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XII CONCURSO PÚBLICO PARA PROCURADOR DO ESTADO 

PROVA PREAMBULAR (OBJETIVA) 

DATA: 16/03/2014 - HORÁRIO: 8 HORAS 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES: 

1. Este Caderno de Prova contém 100 questões do tipo múltipla escolha referentes às disciplinas do 

conteúdo programático do concurso. 

2. Manuseie o Caderno de Prova somente após receber autorização. 

3. Verifique se no Caderno de Prova constam todas as questões (1 a 100). Qualquer anormalidade 

(página repetida, ausência de página, questões incompletas, impressão com defeito), solicite 

imediatamente a substituição. Não serão aceitas reclamações após o início da prova. 

4. O candidato receberá a Folha de Respostas e deverá conferir os seus dados pessoais impressos, em 

especial seu nome, número de inscrição, número de documento de identidade e se há marcações 

indevidas no campo destinado às respostas. Se houver alguma incorreção nos dados e/ou marcação, 

solicite imediatamente a substituição. Não serão aceitas reclamações após o início da prova. 

5. As questões contêm cinco alternativas, identificadas pelas letras A, B, C, D e E. Marque na Folha de 

Respostas a alternativa que entender correta, preenchendo totalmente o espaço correspondente, sem 

rasura, para permitir a precisa leitura óptica das respostas. Há somente uma alternativa correta para 

cada questão. 

6. Utilize caneta esferográfica azul ou preta para assinalar na Folha de Respostas. 

7. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas. Os prejuízos advindos das 

marcações incorretas serão de inteira responsabilidade do candidato. 

8. O candidato deverá entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida, assinada e com a 

transcrição da frase de verificação constante no final desta página. 

9. Durante a prova não será permitida a comunicação entre os candidatos. 

10. É vedada nesta prova qualquer consulta à legislação, comentada ou não, à doutrina, à jurisprudência, a 

papéis, a anotações de qualquer natureza, bem como a utilização de aparelhos ou componentes 

eletrônicos, ou qualquer outro meio que quebre a incomunicabilidade do candidato. A transgressão 

importará na eliminação do candidato do concurso. 

11. Será apreendida a prova do candidato que proceder com improbidade, indisciplina ou falta de decoro. 

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 

1. No decorrer da prova será colhida a impressão digital do candidato, no verso da Folha de Respostas.  

2.  O tempo de duração da prova será de 5 (cinco) horas. Somente após decorridas 2 (duas) horas de seu 

início, o candidato poderá retirar-se do local em definitivo. Após 3 (três) horas de prova, o candidato 

poderá levar o Caderno de Prova. 

3. A Comissão Organizadora do XII Concurso Público, composta por Procuradores do Estado e 

representante da OAB/MS, estará presente no local durante toda a realização da Prova Preambular. 

4. O gabarito da prova será divulgado em Sessão Pública, que se realizará no Auditório da 

ACADEPOL/MS, no dia 18 de março de 2014, às 8h30, conforme EDITAL DE CONCURSO 

PÚBLICO/XIICP/PGE/MS/N.º 008/2014.   
 

 

Transcreva a frase abaixo no local indicado na sua Folha de Respostas: 

Procurador do Estado é essencial à Justiça. 
 

Boa Prova! 
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DIREITO CONSTITUCIONAL, AMBIENTAL E SEGURIDADE SOCIAL 

 

 

1. No julgamento da ADI n. 4029, após a proclamação do resultado onde declarou-se a 

inconstitucionalidade de norma, mantendo sua eficácia pelos próximos 24 meses, em razão de questão de 

ordem apresentada pela AGU, o STF mudou o resultado do julgamento determinando, simplesmente, que 

novas medidas provisórias observassem o rito prescrito na Lei Fundamental. Sobre o pragmatismo 

jurídico pode-se afirmar que ele não é: 

 

a) antifundacional e contextual; 

b) experimentalista e pro-futuro; 

c) empirista e preocupado com construções teóricas; 

d) consequencialista; 

e) indiferente aos efeitos sistêmicos de decisões pragmáticas. 

 

 

2. No que diz respeito à teoria geral do Direito Constitucional, pode-se afirmar que: 

 

a) A ideia da constitucionalização simbólica introduzida por Marcelo Neves tem como contexto a 

discussão sobre a função simbólica de textos constitucionais que careçam de uma concretização 

normativo-jurídica, o que corresponde claramente, segundo aquele teórico, à tradicional discussão sobre 

ineficácia das normas constitucionais, como no pensamento de José Afonso da Silva; 

b) Niklas Luhmann define a Constituição como “acoplamento estrutural” entre política e direito, dando 

realce, assim, às interpenetrações entre sistemas sociais autônomos, o político e o jurídico; 

c) As Constituições ditas analíticas se caracterizam por serem concisas, breves e sumárias; 

d) No pensamento de Karl Loewenstein, as Constituições semânticas são aquelas cujos significados 

fundamentais encontram realização e correspondência com a realidade social e política do Estado; 

e) Manoel Gonçalves Ferreira Filho apresenta classificação em que a Constituição-balanço estabelece um 

projeto de Estado. 

 

 

3. Aponte a opção correta: 

 

a) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos incorporados antes da EC n. 45 

possuem natureza constitucional segundo a atual jurisprudência do STF; 

b) Havendo conflito entre tratado internacional sobre direitos humanos incorporado conforme o rito 

estabelecido pela EC n. 45 e norma constitucional anterior ao tratado prevalece a norma do texto 

propriamente constitucional; 

c) Lei municipal pode ser objeto de controle concentrado de constitucionalidade tendo como parâmetro 

tratado internacional sobre direitos humanos incorporado antes da EC n. 45; 

d) Os tratados possuem natureza supralegal viabilizando, assim, o controle de convencionalidade da 

legislação ordinária, tal como ocorreu no julgamento do caso Gomes Lund vs. Brasil na Corte 

Interamericana de Direitos Humanos; 

e) A tese da prevalência constitucional dos tratados sobre direitos humanos incorporados antes da EC n. 

45 não promoveria incerteza sobre quais seriam as normas constitucionais brasileiras. 

 

 

4. Em relação à jurisprudência do STF sobre direito previdenciário, assinale a alternativa correta: 

 

I - O Supremo Tribunal Federal reafirmou em sede de julgamento de recurso extraordinário, em que 

reconhecida repercussão geral da matéria, ser devida a conversão de férias não gozadas, bem como de 

outros direitos de natureza remuneratória, em indenização pecuniária, por aqueles servidores que não 



5 

 

mais podem delas usufruir, seja por conta do rompimento do vínculo com a Administração, seja pela 

inatividade, em virtude da vedação ao enriquecimento sem causa da Administração;  

II – O Supremo Tribunal Federal assentou entendimento em sede de exame de recurso extraordinário, em 

que reconhecida repercussão geral da matéria, no sentido de que há direito adquirido do servidor inativo, 

aposentado na última classe da carreira funcional a que pertence, a ser mantido sempre na última classe, 

mesmo em caso de superveniente reestruturação da carreira;  

III - Conforme as Súmulas 346 e 473 da Suprema Corte, em consequência direta do princípio 

constitucional da legalidade da Administração (CF, art. 37), é permitido à Administração Pública anular 

seus próprios atos ou revogá-los, resguardados os direitos adquiridos;  

IV - Sob o fundamento de isonomia, é permitido ao Poder Judiciário aumentar vencimentos e, nesses 

compreendidos, também os proventos, de servidores públicos.  

 

a) Todas as assertivas são verdadeiras; 

b) Somente as assertivas I, II e IV são verdadeiras; 

c) Somente a assertiva II é verdadeira; 

d) Todas as assertivas são incorretas; 

e) Somente as assertivas II e IV são incorretas. 

 

 

5. Leia todas as proposições e assinale a alternativa correta: 

 

a) A Constituição de 1988 estabelece a possibilidade de “discriminações positivas“ entre homens e 

mulheres em hipóteses nela expressamente previstas; 

b) a doutrina constitucional admite a possibilidade de que os titulares de cargos públicos possam se 

recorrer do postulado da objeção de consciência no que diz respeito ao cumprimento dos deveres e 

atribuições inerentes à função que desempenham; 

c) Prova obtida por interceptação telefônica judicial e legalmente autorizada não pode, segundo o STF, 

ser utilizada em procedimento administrativo, visto que o texto constitucional não prevê expressamente 

esta hipótese; 

d) Na ADI n. 1969, o STF declarou constitucional norma do Distrito Federal que vedava a realização de 

manifestações públicas com a utilização de carros e aparelhos sonoros em determinados pontos de seu 

território, por entendê-la adequada para proteger direitos públicos subjetivos daqueles que estão na 

imediação da manifestação pública; 

e) O STF tem o entendimento pacífico no sentido de que as questões que envolvem discussões em torno 

do direito intertemporal estão adstritas ao campo da atuação jurisdicional do STJ, por constituir tema que 

configura ofensa indireta e reflexa ao texto constitucional por necessidade de exame prévio de normas 

infraconstitucionais. 

 

 

6. Analise as sentenças abaixo e indique a incorreta: 

 

a) Ao cuidar do tema das terras indígenas ou tradicionalmente ocupada pelos índios o STF editou a 

Súmula nº 650/STF que em seu verbete estabelece que os incisos I e XI do art. 20 da Constituição Federal 

não alcançam terras de aldeamentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em passado remoto; 

b) Na doutrina temos que o direito de petição tanto pode envolver um direito de defesa (Abwehrrecht) 

quanto um direito prestacional em face dos órgãos administrativos do Estado; 

c) A regra do inciso XII do artigo 37 da CF que estabelece que os vencimentos dos cargos do Poder 

Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo, segundo o 

STF (ADI n. 48), depende para sua aplicação de similitude de atribuições; 

d) Na ADI n. 1182 o STF assentou o entendimento de que em matéria de reserva de iniciativa do Chefe 

do Executivo se inclui em sua iniciativa privativa a instauração do processo legislativo relativo a tema 

tributário, não se admitindo a iniciativa parlamentar, por força do contido na alínea “b” do inciso II do §1º 

do artigo 61 da CF; 
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e) A iniciativa popular de lei se circunscreve ao domínio das competências concorrentes e não é admitida 

em matérias reservadas à iniciativa exclusiva de outros titulares, conforme preleciona a doutrina 

constitucionalista. 

 

 

 

7. Em relação à proteção ambiental, assinale a alternativa incorreta: 

 

a) Ocorrida supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, 

possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, sendo essa 

obrigação de natureza real e transmitida ao sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do 

imóvel rural; 

b) Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto sujeitam-se à 

constituição de Reserva Legal, definida pelo atual Código Florestal;  

c) A instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente demanda, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental; 

d) A regulamentação do controle da produção, comercialização e do emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente foi atribuída à 

legislação federal, nos termos da Constituição Federal; 

e) Os percentuais exigidos pelo atual Código Florestal para fins de delimitação da área de reserva legal 

nos imóveis rurais serão excetuados para os casos de proprietários ou possuidores que realizaram 

supressão de vegetação nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em 

vigor à época em que ocorreu a supressão. 

 

 

8. Considerando as normas constitucionais e infraconstitucionais vigentes sobre o regime previdenciário 

dos servidores públicos, assinale a alternativa correta: 

 

a) Com a publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, é possível a contagem de tempo ficto para fins 

de aposentadoria, desde que haja expressa previsão legal; 

b) A acumulação de proventos e vencimentos apenas é permitida quando se tratar de cargos, funções ou 

empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida na Constituição Federal; 

c) aplica-se o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Constituição Federal à soma total dos 

proventos de inatividade, salvo quando sejam decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos 

permitidos pela Lei Fundamental; 

d) é facultado aos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal a concessão de 

benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social; 

e) a percepção do abono de permanência no serviço público decorre da conjugação de dois critérios: que o 

servidor público tenha completado as exigências necessárias à aposentadoria voluntária, por idade e tenha 

manifestado opção expressa para permanecer em atividade. 

 

 

9. Assinale a alternativa incorreta: 

 

a) Quanto ao Mandado de Segurança coletivo, para a configuração da legitimidade ativa ad causam das 

entidades de classe não basta que o interesse seja apenas de parcela da categoria, devendo existir também 

a relação de pertinência temática entre o objeto da impetração e o vínculo associativo; 

b) Os Municípios e por extensão as pessoas jurídicas de direito público não detêm, segundo o STF, 

qualquer legitimidade para impetrar mandado de injunção em face da ausência de regulamentação de 

direito fundamental, porque estes direitos, por sua natureza, não entram em sua esfera de interesse 

jurídico próprio; 
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c) À luz da teoria e do sistema constitucional vigente, o Procurador de Estado, como cidadão, pode 

impetrar habeas corpus em favor de paciente que seja uma autoridade estadual ameaçada de privação 

ilegal de sua liberdade de locomoção; 

d) Além de outros legitimados, nos termos da Lei federal n. 11.417/2006, o cancelamento de uma Súmula 

Vinculante também pode ser provocado por confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 

nacional e por Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

e) A proposta cancelamento de enunciado de súmula vinculante não autoriza a suspensão dos processos 

em que se discuta a mesma questão. 

 

 

 

10. Indique a afirmação correta: 

 

a) O CNJ pode exercer o controle da função jurisdicional do Poder Judiciário, segundo o explícito 

posicionamento do STF a respeito da competência do CNJ; 

b) O STF admitiu em sede de controle abstrato de constitucionalidade a criação no âmbito do Poder 

Judiciário dos Estados, do Conselho Estadual de Justiça, por entender que por regra de simetria os 

Estados podem criar, desde que por Emenda à Constituição do Estado, órgão análogo ao CNJ; 

c) para a propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade não basta a controvérsia doutrinária 

para configurar de modo efetivo a existência de controvérsia jurídica sobre a aplicação da disposição 

objeto da ação (inciso III do artigo 14 da Lei nº 9.868/1999), tanto que o STF na ADC nº 8 exigiu que na 

demonstração de controvérsia judicial seja apresentado número quantitativamente relevante de decisões 

em sentidos opostos sobre a (in)constitucionalidade da norma em questão na ação; 

d) Nas hipóteses de intervenção estadual, o Decreto de Intervenção estadual em Município está submetido 

à Assembleia Legislativa, dentro de 24 horas, como pressuposto imprescindível e sempre inarredável de 

sua eficácia; 

e) O juízo de delibação ou de admissibilidade pela Câmara dos Deputados de acusação contra o 

Presidente da República se dá exclusivamente em caso de crimes de responsabilidade, cujo julgamento 

cabe ao Senado Federal.  

 

 

11. Sobre a tramitação de projetos de lei no Legislativo indique a alternativa condizente com a 

jurisprudência majoritária do STF: 

 

a) É possível o manejo de mandado de segurança por parlamentar para suspender a tramitação de projeto 

de lei alegadamente violador de cláusula pétrea; 

b) É cabível o manejo de mandado de segurança por parlamentar quando o projeto de lei pretender impor 

interpretação constitucional diametralmente oposta à exarada no julgamento de ADI; 

c) É cabível o controle de constitucionalidade preventivo universal no STF; 

d) É cabível o manejo de mandado de segurança por parlamentar para suspender projeto de lei 

alegadamente violador de cláusula constitucional que discipline o correspondente processo legislativo; 

e) A celeridade com que determinado projeto de lei tramita no Legislativo é indício de possível violação 

de cláusula constitucional que discipline o processo legislativo da espécie normativa em questão. 

 

 

12. Marque a alternativa que contém proposição incorreta: 

 

a) A divisão de competências no sistema constitucional de 1988 ao introduzir o modelo de competências 

exclusivas e privativas conferidas à União, como estrutura de coordenação federativa, acabou por 

estabelecer uma forma de hierarquia entre a lei federal e estadual, conforme entendido pela doutrina 

constitucionalista pátria; 
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b) O STF acolhe a doutrina do substantive due process of law e nessa esteira tem afastado a validade de 

atos estatais que não observam as limitações que incidem sobre o poder normativo do Estado, produzindo 

prescrições que ofendem os padrões de razoabilidade; 

c) A Constituição de 1988, em seu texto atual (EC nº 32), não admite que o Presidente da República possa 

editar medida provisória que contenha matéria reservada a lei complementar, tais como as normas que 

regulam outras hipóteses de inelegibilidade no processo eleitoral, além das já previstas no texto 

constitucional 

d) A aposentadoria compulsória de tabelião era possível até o advento da EC nº 20/98, conforme 

entendimento atual do STF, isto porque segundo este somente até a promulgação da emenda 20/98, o 

ordenamento constitucional estendia o instituto da aposentadoria compulsória a tabeliães e registradores; 

e) A jurisprudência do STF firmou entendimento no sentido de que não há direito adquirido do servidor 

público à composição dos vencimentos, desde que a eventual modificação introduzida por lei 

superveniente preserve o montante global da remuneração. 

 

 

13. Importantes debates constitucionais contemporâneos são pesadamente influenciados por debates 

filosóficos. Temas controversos como os enfrentados pelo STF nas ADPF’s 54 e 132 exemplificam a 

referida influência. Leia as alternativas abaixo e aponte a incorreta: 

 

a) O comunitarismo ao reforçar a importância das tradições culturais de um povo no processo de 

interpretação das normas constitucionais pode ser usado por posições conservadoras; 

b) Para os libertários, em linhas gerais, tributação com propósito redistributivo pode ser equiparada ao 

trabalho forçado; 

c) O liberalismo igualitário demanda, em linhas gerais, que se assegure a cada pessoa condições materiais 

mínimas; 

d) Para o Republicanismo não é estranha a ideia do voto obrigatório; 

e) O Procedimentalismo ao enfatizar que o principal dever de constituições é garantir as regras do jogo 

democrático é utilizado como inspiração de constituições totalitárias. 

 

 

14. Quanto ao instituto da Repercussão Geral introduzido pela EC nº 45/2004 (Reforma do Judiciário), 

analise as proposições formuladas nos itens abaixo e indique a assertiva incorreta: 

 

a) Existe a presunção legal de existência da repercussão geral da questão constitucional o que significa 

que esta poderá ser admitida por, no mínimo, 4 (quatro) votos dos 11 Ministros do STF; 

b) Negada a existência da repercussão geral, esta decisão valerá para todos os recursos que envolvam o 

tema idêntico, os quais estarão, deste modo, indeferidos liminarmente; 

c) ao interpretar a possibilidade legal (artigo 543-A, §6º, CPC) de manifestação de terceiros na análise da 

repercussão geral, o STF passou a admitir o ingresso de amici curiae no procedimento da repercussão 

geral no recurso extraordinário, admitindo, inclusive, que produzam sustentação oral na sessão de 

julgamento;  

d) O Supremo Tribunal Federal não conhecerá de recurso extraordinário quando a questão constitucional 

nele veiculada não oferecer repercussão geral, sendo que essa decisão é irrecorrível; 

e) É plenamente exigível a preliminar de demonstração formal e fundamentada, no recurso extraordinário, 

da repercussão geral quando a interposição do recurso extraordinário tenha ocorrido a partir de 03 de 

maio de 2007, data da publicação da Emenda Regimental n. 21, de 30 de abril de 2007, ao RISTF. 

 

 

15. Assinale a alternativa correta: 

 

I - Insere-se dentro da competência administrativa comum e da competência legislativa concorrente 

atribuída constitucionalmente aos Estados Membros, a possibilidade de condicionar a aprovação de 

licenciamento ambiental à prévia autorização da Assembléia Legislativa;  
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II - Nos termos do atual Código Florestal, em caráter de urgência, é dispensada a autorização do órgão 

ambiental competente para a execução de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa 

civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas;  

III – Compete à União Federal promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades 

localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  bem como naqueles localizados ou desenvolvidos em 

2 (dois) ou mais Estados;  

 

a) Todas as opções estão corretas; 

b) Somente as opções I e II estão corretas; 

c) Somente a opção II está correta; 

d) Somente a opção I está incorreta 

e) Todas as opções estão incorretas. 

 

 

16. Sobre o controle concentrado e abstrato de inconstitucionalidade exercido pelo STF, em face da 

Constituição Federal, é incorreto afirmar que: 

 

a) Os amici curiae admitidos no processo da ADI não detêm legitimidade recursal para opor embargos de 

declaração em face da decisão de mérito nele proferida pelo STF; 

b) O STF pode modular os efeitos da decisão, por maioria de 2/3 de seus membros, tendo em vista razões 

de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, restringindo os efeitos da decisão ou decidindo 

que ela somente tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser 

fixado; 

c) À luz de sua jurisprudência, o STF não tem a faculdade de não atribuir eficácia erga omnes à 

declaração de inconstitucionalidade de parte da norma impugnada em sede de ADI; 

d) Ao conceder medida cautelar em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, o STF lhe atribuirá 

efeito ex nunc, mas não há impedimento absoluto que lhe conceda eficácia retroativa, se for esse seu 

entendimento; 

e) Proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade é vedado ao(s) autor(es) desistir da ação. 

 

 

17. O princípio da eficácia integradora como vetor interpretativo do aplicador da Constituição, ao ser 

postulado na teoria de Rudolf Smend, traz consigo a necessidade de o intérprete:  

 

a) Promover a máxima efetividade dos direitos e garantias fundamentais; 

b) Parta do pressuposto de que a Constituição deve ser tratada como uma unidade de regras e princípios; 

c) Ao se deparar com a concorrência entre bens constitucionalmente protegidos, abrace a solução que que 

otimize a realização de todos eles, sem negar nenhum deles; 

d) Ao construir soluções para questões e problemas jurídico-constitucionais deve preferir aqueles critérios 

que favoreçam a integração social e a unidade política; 

e) Deve interpretar a Constituição como uma lei e, assim, aplicar as regras tradicionais de hermenêutica. 

 

 

18. Com relação às assertivas abaixo formuladas, como Procurador do Estado, indique a alternativa 

correta: 

 

I – A atual engenharia financeira da federação brasileira consiste na tradução empírica da cláusula pétrea 

federativa estando, assim, fora do âmbito de conformação do Congresso Nacional. 

II – O § 1º do art. 20 da Lei Fundamental que dispõe sobre a repartição dos royalties do petróleo e o atual 

desenho normativo de tal repartição integram a cláusula pétrea federativa. 

III – O pacto federativo, apesar de ser cláusula pétrea, também contém a cláusula rebus sic standibus. 

 

a) Todas as opções estão corretas; 
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b) A opção II está correta; 

c) As opções I e II estão incorretas; 

d) As opções II e III estão incorretas; 

e) Todas as opções estão incorretas. 

 

 

19. Seguindo a esteira inaugurada pela Corte Constitucional alemã (Bundesverfassungsgericht) em 1971, 

setores da doutrina constitucional brasileira têm desenvolvido esforços teóricos em torno do princípio da 

proporcionalidade como elemento de aferição da (in)constitucionalidade de leis que estabelecem  

limitações ao exercício de direitos fundamentais no campo da denominada reserva legal. Quanto a esse 

princípio da proporcionalidade é correto afirmar que: 

 

a) ele se restringe à perquirição em torno da importância dos fundamentos justificadores da plena 

adequação (Geeignetheit) da intervenção estatal no hipótese concreta; 

b) ele envolve três planos, o da adequação (Geeignetheit) das limitações legais no exercício do 

direito fundamental, o da necessidade (Notwendigkeit) relacionado a intensidade dos meios interventivos 

e, por fim, o da realização da ponderação em sentido estrito e específico (rigorosa ponderação e do 

possível entre o sentido da intervenção e os objetivos perseguidos pelo legislador); 

c) ele abarca dois planos,  o da importância dos fundamentos que a justificam 

(adequação/Geeignetheit) e, por fim, se realiza a ponderação em sentido estrito e específico (rigorosa 

ponderação e do possível entre o sentido da intervenção e os objetivos perseguidos pelo legislador); 

d) ele se circunscreve a uma ponderação em sentido estrito e específico (a da relevância dos 

elementos justificadores dessa intervenção); 

e) ele somente envolve o problema da demonstração argumentativa da importância dos fundamentos 

que justificam a  necessidade (Erfordelichkeit) da intervenção legislativa. 

 

 

20. Indique a alternativa incorreta: 

 

a) O poder constituinte originário não precisa elaborar uma nova constituição; 

b) O poder constituinte originário não está submetido às classificações doutrinárias da dogmática jurídica; 

c) Eventual reforma política aprovada no contexto das mobilizações de junho de 2013 poderia ser tida 

como momento constitucional; 

d) Tribunais constitucionais podem reconhecer a ocorrência de momento constitucional e adotar posição 

ativista na defesa dos valores emergentes do movimento popular; 

e) Cláusulas pétreas impõem limites aos momentos constitucionais sendo elas superadas somente por 

nova ordem constitucional. 

 

 

21. Sobre a mutação constitucional indique a alternativa incorreta: 

 

a) Se a constituição não possuir mecanismos que lhe garantam dinamismo, especialmente considerando 

sua natureza rígida, sua capacidade de nortear a vida social será prejudicada; 

b) A plasticidade de muitas normas constitucionais garante ao sistema constitucional espaço de 

aprendizado ao torná-lo permeável às demandas sociais; 

c) A idade da constituição e o grau de dinamismo social são fatores importantes para a mutação 

constitucional; 

d) Um dos perigos da mutação constitucional é o risco de transformá-la em poder constituinte difuso 

permanente; 

e) A literalidade da norma constitucional não é limite importante para a mutação constitucional. 

 

 

22. Sobre as normas constitucionais e infraconstitucionais indique a alternativa incorreta: 
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a) Sendo quase inevitável que diante da vagueza de normas constitucionais a ideologia ou visão de mundo 

do intérprete constitucional influencie o processo interpretativo, como Procurador do Estado, cabe ao 

técnico deferência ao resultado das urnas; 

b) Regras legais infraconstitucionais manifestam o resultado da ponderação de princípios constitucionais 

empreendida por um dos intérpretes mais legítimos da juridicidade; 

c) O estado de bem estar social caracterizado pelo emprego de legislação prospectiva estruturada na 

forma de cláusulas gerais torna a judicialização de políticas públicas inevitável; 

d) Princípios como o da dignidade da pessoa humana contribuem para enraizar o sentimento 

constitucional no povo; 

e) Princípios constitucionais, em razão de sua dimensão de peso axiológico, são normas dotadas de maior 

relevância que as regras constitucionais, estruturadas segundo a lógica do tudo ou nada. 

 

 

23. Sobre o modelo brasileiro de controle de constitucionalidade, à luz do vigente texto da Constituição e 

das normas reguladores de seu processo, é incorreto afirmar que: 

 

a) o controle difuso passou por transformação que resultou na possibilidade de que este assuma 

transcendência subjetiva ou objetivação a partir da adoção do instituto da repercussão geral no recurso 

extraordinário, na EC nº 45/2004;  

b)  segundo a jurisprudência do STF a petição inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade deve ser a 

petição ser assinada pelo Governador do Estado isoladamente ou em conjunto com o Procurador-Geral do 

Estado, mas nunca exclusivamente por este último por tratar-se de legitimação concedida pela 

Constituição cum intuitu personae; 

c) no processo da Ação Direta de Inconstitucionalidade não são admissíveis a análise ou esclarecimento 

sobre matéria de fato, tendo em vista a circunstância de cuidar-se de controle abstrato de normas ou de lei 

em tese em face da Constituição;   

d) pode-se falar em ambivalência resultante do julgamento negativo de mérito entre as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI) e as Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC). 

e) apesar de expressamente consignado na CF/1988 (§3º do art. 103) que o Advogado-Geral da União 

será citado quando o STF apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, para 

defender  a lei ou ato, a jurisprudência do STF tem admitido que o AGU possa, ao contrário,  propugnar 

pelo acolhimento do pedido de declaração de sua inconstitucionalidade. 

 

 

24. Assinale a alternativa correta: 

 

a) A identificação prévia da fonte de custeio total, exigida pelo art. 195, §5º da Constituição Federal, diz 

respeito à criação de benefício ou serviço da seguridade social, não se aplicando às hipóteses de 

majoração ou extensão dos benefícios ou serviços da seguridade social; 

b) O abono de permanência integra a base de cálculo para fins de apuração da alíquota da contribuição 

previdenciária do servidor público; 

c) É permitida a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores 

titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 

ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X da Constituição Federal; 

d) Tanto os integrantes das Forças Armadas quanto os militares dos Estados, Distrito Federal e Territórios 

devem, obrigatoriamente, ser vinculados ao Regime Próprio de Previdência da União; 

e) Os efeitos patrimoniais dos benefícios previdenciários prescrevem em cinco anos, ressalvados os 

direitos dos menores, incapazes ou ausentes, na forma da Lei Civil. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO, LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL E ORGANIZACIONAL DO 

ESTADO 
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25. Nas palavras de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, trata-se da “qualidade da competência cometida 

por lei à Administração Pública para definir, abstrata ou concretamente, o resíduo de legitimidade 

necessário para integrar a definição de elementos essenciais à prática de atos de execução voltados ao 

atendimento de um interesse público específico”.  

O excerto refere-se à: 

 

a) Efetividade administrativa. 

b) Moralidade administrativa. 

c) Discricionariedade administrativa. 

d) Legalidade administrativa 

e) Autoexecutoriedade. 

 

26. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta: 

 

I – Pela teoria do órgão a manifestação de vontade dos agentes que compõem os órgãos públicos é 

juridicamente imputada ao Estado como se o próprio Estado a exteriorizasse.  

II – As autarquias respondem objetivamente pelos prejuízos causados a terceiros por atos comissivos de 

seus agentes e a pessoa jurídica da Administração direta a que se vincula responde solidariamente caso a 

autarquia não tenha condições de arcar integralmente com o valor da indenização pelo dano causado.  

III – Na descentralização por colaboração a Administração Pública transfere a titularidade e a execução 

de determinado serviço para o particular por meio de contrato administrativo.  

IV – O consórcio público adquirirá personalidade jurídica de direito público, no caso de constituir 

associação pública, mediante a vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções, e integrará a 

administração indireta de todos os entes da Federação consorciados.  

 

a) Está correta apenas a assertiva I. 

b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

d) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

e) Todas as assertivas estão corretas. 

 

27. Sobre convalidação de ato administrativo, seguem as assertivas abaixo: 

 

I - A convalidação de ato administrativo tem como característica o efeito ex tunc, uma vez que será 

entendido o referido ato como se houvesse sido realizado, desde seu nascedouro, como conforme ao 

direito.   

II - A convalidação é possível somente na hipótese de vício de competência em ato de conteúdo 

discricionário.  

III - “Convalidação” e “conversão” não se confundem, uma vez que nesta, quanto à forma, o ato se 

transmuda, sendo realizado um outro, este sim legal perante o ordenamento.  

IV - Na reforma um novo ato é praticado, suprimindo-se a parte inválida do ato anterior, conservando-se, 

por outro lado, a parte válida. 

 

a) Apenas a assertiva I está correta. 

b) Apenas as assertivas II e III estão incorretas.  

c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV.  

d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

e) Todas estão corretas.  
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28. Assinale a alternativa incorreta: 

 

a) A limitação administrativa, modalidade de intervenção restritiva, atinge o caráter absoluto da 

propriedade, reduzindo a liberdade que o proprietário tem no uso do seu bem.  

b) A desapropriação por utilidade pública deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente 

dentro de 05 (cinco) anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findo os quais este 

caducará.  

c) Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça declarar a utilidade pública, por meio de decreto, de bem 

imóvel que será desapropriado para a instalação de órgãos do Poder Judiciário Estadual.  

d) A coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência do domínio e para 

fins de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional.  

e) A servidão administrativa é um direito real que afeta o caráter exclusivo da propriedade, impondo 

restrição ao uso do bem em benefício de uma utilidade pública, gerando direito a indenização ao 

proprietário somente se houver prejuízo decorrente da limitação imposta.  

 

 

29. Assinale a alternativa correta: 

 

a) De acordo com o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, a responsabilidade civil da pessoa 

jurídica de direito privado prestadora de serviço público é objetiva em relação ao usuário do serviço e 

subjetiva em relação ao não usuário.  

b) De acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de reparação de 

danos contra o Estado prescreve em 3 (três) anos.  

c) A responsabilidade civil objetiva do Estado pode decorrer de ato lícito que cause dano jurídico ou 

meramente econômico a terceiro.  

d) De acordo com a teoria do risco integral, o Estado responde objetiva e integralmente pelos danos que 

seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, desde que não esteja presente nenhuma causa 

excludente de responsabilidade. 

e) A responsabilidade civil da empresa pública, integrante da administração pública indireta, que explore 

atividade econômica seguirá as mesmas regras aplicáveis às empresas privadas.  

 

 

30. Assinale a alternativa correta: 

 

a) A licitação exige, para sua realização, a presença concomitante dos pressupostos fático, lógico e 

jurídico.  

b) O pregão é a modalidade de licitação que pode ser adotada para a aquisição de bens e serviços comuns, 

desde que o valor estimado para a contratação não ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 

mil reais).  

c) Não cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação realizada por empresa pública ou 

sociedade de economia mista  

d) Na alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição haja derivado de procedimentos 

judiciais deve ser adotada a modalidade de leilão ou de tomada de preços.  

e) É expressamente vedada a licitação na modalidade pregão para as compras e contratações de bens e 

serviços comuns quando efetuadas pelo sistema de registro de preços prevista na Lei Federal n.
o
 8.666/93.  

 

31. Segundo a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar no que se refere 

ao processo administrativo disciplinar (PAD): 
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a) A autoridade julgadora está vinculada ao relatório da comissão processante, sendo apenas possível o 

seu não acolhimento na hipótese de constatação de nulidade insanável do PAD. 

b) A autoridade julgadora está vinculada apenas à conclusão do relatório, ou seja, se pela apenação ou 

pela absolvição; contudo, na primeira hipótese, pode a autoridade aplicar pena mais branda ou mais 

grave, desde que de modo fundamentado. 

c) A autoridade julgadora está vinculada se a conclusão do relatório da comissão processante imputar 

pena de demissão, porém não o será se a penalidade sugerida for mais branda. 

d) A autoridade julgadora não está vinculada ao relatório da comissão processante, podendo dela divergir, 

desde que o faça, obrigatoriamente, de modo fundamentado, e apontando provas nos autos para sustentar 

seu posicionamento. 

e) A autoridade julgadora não está vinculada ao relatório da comissão processante, pois esta é apenas 

mais uma peça do PAD, sendo plenamente lícito à autoridade julgadora dela discordar, pois é soberana na 

análise, não sendo sequer necessária motivação.  

 

32. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta sobre a pareceria público-privada: 

 

I – Não constitui parceria público-privada a concessão de serviços públicos ou de obra pública quando 

não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.  

II – Denomina-se concessão patrocinada o contrato de prestação de serviços de que a Administração seja 

usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.  

III – A responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias e a repartição objetiva de riscos 

entre as partes são diretrizes que devem ser observadas na contratação da parceria público-privada.  

IV – O prazo de vigência do contrato de parceria público privada, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados, não pode ser inferir a 05 (cinco) anos e nem superior a 30 (trinta) anos, 

incluindo eventual prorrogação.  

a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

e) Todas as assertivas estão corretas. 

 

 

33. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta sobre os contratos regidos pela Lei Federal 

n.
o
 8.666/93: 

 

I – É exemplo de cláusula exorbitante do contrato administrativo aquela que estabelece a obrigação do 

contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

II – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato não 

caracteriza alteração do mesmo, podendo ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de 

aditamento.  

III – O direito à revisão contratual em decorrência de fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, que afetem o equilíbrio econômico-financeiro em prejuízo do 

contratado, somente pode ser exercido por este se houver expressa previsão no contrato.  

IV – Os contratos administrativos podem ser modificados unilateralmente pela Administração quando 

necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 

financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 

serviço.  

 

a) Está incorreta apenas a assertiva I. 

b) Estão incorretas apenas a assertivas II e IV. 
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c) Estão incorretas apenas a assertivas I, III e IV. 

d) Estão incorretas apenas a assertivas I, II e III. 

e) Todas as assertivas estão incorretas. 

 

34. Servidor público impetra mandado de segurança no qual requer judicialmente a majoração de 

determinada vantagem pecuniária que compõe sua remuneração. Por liminar, obtém o aumento. Ao final, 

julgando o mérito, reconhece o Poder Judiciário a ausência de direito a ser tutelado, denegando 

completamente a segurança. 

Segundo a jurisprudência dominante, no que tange aos valores supramencionados recebidos em razão da 

liminar, é correto afirmar que: 

 

a) O pedido de restituição judicial é possível, desde que a decisão de mérito, denegatória da segurança, 

ressalve expressamente seu cabimento. 

b) O pedido de restituição judicial é possível, pois tinha conhecimento o servidor-impetrante de que a 

verba era discutida judicialmente, assim, sem caráter de definitividade à época da liminar. 

c) A restituição dependerá da natureza da verba pecuniária: se indenizatória, será possível o pedido de 

repetição; se remuneratória, não. 

d) Não é possível o pedido de restituição por que os valores recebidos com amparo em decisão precária 

incorporam-se à remuneração do servidor naquele período, tendo como característica, conseguintemente, 

a irredutibilidade salarial. 

e) Não é possível o pedido judicial, mas pode ficar o servidor-impetrante sujeito à penalidade 

administrativa-disciplinar já que negado seu direito pelo Poder Judiciário. 

 

 

35. Servidor público estatutário de autarquia estadual, em sede de recurso administrativo manejado em 

face de decisão proferida em processo administrativo disciplinar (PAD) que lhe aplicou pena de 

“advertência”; alegou, exclusivamente, que mesmo sendo-lhe garantido direito à informação, à 

manifestação e à consideração de tal manifestação, não foi assistido por advogado durante todo o PAD. 

Você, na condição de Procurador(a) do Estado, com fundamento na jurisprudência vinculante sobre o 

tema, acaso tivesse que realizar parecer, pugnaria: 

 

a) Pelo acolhimento do recurso administrativo, entendendo pela nulidade total do PAD, uma vez que a 

falta de defesa técnica é caso de impossibilidade de convalidação do procedimento. 

b) Pelo acolhimento do recurso administrativo, haja vista a ocorrência de nulidade parcial do PAD, 

especificamente de suas fases instrutória e decisória, devendo-se oportunizar ao servidor processado 

indicar advogado para acompanhamento da refeitura de tais etapas do processo. 

c) Pelo acolhimento do recurso administrativo, por existir nulidade parcial do PAD, entendendo como 

imprestáveis juridicamente todos os atos realizados a partir da Portaria de instauração, uma vez que esse é 

o único ato que não se encontra eivado de mácula por independer da presença de defensor técnico 

constituído. 

d) Pelo indeferimento do recurso administrativo, pois a pena aplicada foi de advertência, sendo que para 

esta penalidade não é imposta a necessidade de advogado para acompanhamento do PAD. 

e) Pelo indeferimento do recurso administrativo, pois não há nulidade a ser reconhecida exclusivamente 

por ausência de advogado constituído no processo administrativo em análise. 

 

36. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta: 

 

I – A falta de notificação do acusado para apresentar defesa prévia na ação de improbidade administrativa 

é causa de nulidade absoluta, podendo ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição.  

II – A decretação de sequestro e indisponibilidade de bens só é admissível se o juiz, após a defesa prévia, 

receber a inicial da ação de improbidade administrativa.  
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III – O prazo prescricional para propor a ação de improbidade administrativa contra ato ímprobo 

praticado por Prefeito Municipal durante o primeiro mandato começa a fluir a partir do término deste, 

ainda que o agente político seja reeleito para o segundo mandato.  

IV – Na ação de improbidade administrativa proposta para ressarcir o dano causado ao erário, havendo 

acordo entre o ente público autor da ação e os réus para que estes reparem os danos causados, o juiz 

homologará o acordo e extinguirá a ação. 

  

a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

b) Estão incorretas apenas as assertivas I, II e IV. 

c) Estão incorretas apenas as assertivas II e III. 

d) Todas as assertivas estão corretas. 

e) Todas as assertivas estão incorretas. 

 

 

37. Sobre serviço público é correto afirmar: 

 

I – O serviço público, que é aquele de interesse geral dos administrados e reputado imprescindível, 

necessário ou de interesse básico da sociedade, é prestado sob o regime de direito público para assegurar 

à atividade realizada a boa prestação do serviço seja em face de terceiros, do próprio Estado ou do sujeito 

que o esteja desempenhando.  

II – São exemplos de serviço público estabelecidos na Constituição Federal os de radiodifusão sonora, e 

de sons e imagens, bem como os de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.  

III – Quando o Estado atua personalizadamente na esfera econômica, de forma empresarial, as atividades 

que assim desempenhe são qualificáveis como serviços públicos.  

IV – Atividade privada que para sua exploração pela livre iniciativa dependa, por força de lei, de 

autorização de órgãos públicos é considerada serviço público.  

 

a) Todas as alternativas estão corretas. 

b) As alternativas I, II e III estão corretas. 

c) As alternativas I e II estão corretas. 

d) As alternativas II e III estão corretas. 

e) As alternativas III e IV estão corretas. 

 

 

38. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta sobre o regime diferenciado de contratação 

pública (RDC) estabelecido na Lei Federal n.
o
 12.462/11: 

 

I – O RDC pode ser aplicável às licitações e contratos para a realização de obras e serviços de engenharia 

no âmbito dos sistemas públicos de ensino, assim como para construção, ampliação e reforma de 

estabelecimentos prisionais e unidades de atendimento socioeducativo.  

II – É defeso à Administração Pública indicar marca ou modelo na licitação para aquisição de bens em 

decorrência da necessidade de padronização do objeto, ainda que formalmente justificada esta aquisição.  

III – Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão adotados, preferencialmente, os 

regimes de empreitada por preço global, de empreitada integral e de contratação integrada.  

IV – As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma presencial, admitida a eletrônica.  

 

a) Está correta apenas a assertiva I. 

b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 

c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

d) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV. 

e) Estão incorretas apenas as assertivas I, III e IV. 
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39. Seguem as assertivas abaixo para devida análise:  

 

I - Não cabe ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 

isonomia. 

II - Quando uma Unidade-Federada institui uma Secretaria de Estado, na verdade está realizando um caso 

clássico de “descentralização administrativa”, na medida em que não cria nova pessoa jurídica, mas 

apenas imputa a órgão um plexo de atribuições. 

III - Para o Supremo Tribunal Federal a “exclusividade” da prestação dos serviços públicos é expressão 

de uma situação de “privilégio”; não se confundindo, juridicamente, com “monopólio”.  

IV - O poder concedente publicará, antes do edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga 

de concessão ou permissão de serviço público, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

 

a) Todas as assertivas estão corretas. 

b) Todas as assertivas estão incorretas.  

c) Apenas a assertiva I está correta. 

d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

e) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV.  

 

40. Seguem as assertivas abaixo para apreciação: 

I - A fixação de vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva.  

II - O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição 

para o concurso público.  

III - Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público, 

entendendo-se constitucionais previsões feitas estritamente em edital, por constituir “ato normativo de 

segundo grau”, conforme a doutrina.  

IV - Do titular do cargo de procurador de autarquia não se exige a apresentação de instrumento de 

mandato para representá-la em juízo nas hipóteses em que a pessoa jurídica de direito público 

representada figurar no polo passivo, mas precisará de procuração quando a entidade representada for 

autora de demanda judicial.  

 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

c) Estão incorretas apenas as assertivas I e IV. 

d) Estão incorretas apenas as assertivas II e III. 

e) Todas as assertivas estão corretas. 

 

 

41. Sabe-se que subsídio, pela definição constitucional, é a retribuição fixada “em parcela única”. As 

vantagens pecuniárias, por sua vez, são acréscimos de estipêndio do servidor, gênero do qual são 

espécies os adicionais e as gratificações. Já a remuneração, por fim, constitui o valor recebido 

globalmente pelo servidor.   

Ciente de tais conceitos jurídicos, você, no exercício de seu cargo como Procurador(a) do Estado, 

lastreado(a) em decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal, poderia afirmar sobre regime jurídico 

remuneratório: 

 

a) O servidor público possui direito adquirido ao regime remuneratório, cabendo como medida judicial 

para correção de qualquer ato atentatório a esse direito, por sua natureza, mandado de segurança. 

b) O servidor público tem direito adquirido, apenas, ao modo de cálculo das verbas pecuniárias que 

compõem sua remuneração, quando ainda não instituído pagamento por subsídio. 
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c) O servidor público tem direito à irredutibilidade de eventuais vantagens pecuniárias, por lei, 

incorporadas, mas sua remuneração pode ser minorada por ato normativo de primeiro grau. 

d) O servidor público não tem direito adquirido ao regime remuneratório, podendo a administração 

pública majorar ou minorar a remuneração do servidor, desde que o faça por lei de iniciativa do Poder 

Executivo e que respeite as regras do processo legislativo. 

e) O servidor não tem direito adquirido a regime jurídico remuneratório, porém, reconhece-se a 

impossibilidade de redução da remuneração.   

 

42. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta sobre a Lei Estadual de Acesso à 

Informação: 

 

I – A publicidade a que estão submetidas as entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos 

públicos para a realização de ações de interesse público refere-se à parcela dos recursos públicos 

recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

II – Considera-se informação pessoal aquela submetida a restrição de acesso ao público em razão de sua 

imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.  

III – O prazo máximo de restrição de acesso à informação classificada como secreta é de 25 (vinte e 

cinco) anos, contados da data de sua produção.  

IV - As informações que puderem colocar em risco a segurança do Governador e Vice-Governador do 

Estado e respectivos cônjuges e filhos serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 

término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.  

 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

b) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

c) Estão incorretas apenas as assertivas II, III e IV. 

d) Todas as assertivas estão incorretas. 

e) Todas as assertivas estão corretas. 

 

 

43. Considerando o disposto na Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, 

assinale a alternativa correta: 

 I - O Procurador do Estado dar-se-á por suspeito quando houver proferido parecer favorável à pretensão 

deduzida em juízo pela parte adversa, e, sua atividade funcional está sujeita à correição permanente, 

realizada na forma da Lei Complementar 95/01, dos regimentos internos da Procuradoria-Geral do 

Estado, do Conselho Superior e da Corregedoria-Geral.  

II - Os Procuradores do Estado serão originariamente processados e julgados pelo Tribunal de Justiça, nos 

crimes comuns e nos de responsabilidade.  

III - Os Procuradores do Estado, após três anos de exercício, somente poderão ser demitidos por sentença 

judicial transitada em julgado.  

IV - Os Procuradores do Estado não pertencentes à categoria inicial e à terceira categoria, lotados na sede 

da Procuradoria-Geral do Estado, somente poderão ser removidos para as Procuradorias Regionais por 

concurso ou mediante permuta, observado, nas duas hipóteses, o interesse do serviço.  

 

a) Todas as alternativas estão corretas. 

b) As alternativas I, II e III estão corretas. 

c) As alternativas II, III e IV estão corretas. 

d) As alternativas II e III estão incorretas. 

e) As alternativas I, II e IV estão corretas. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL 
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44. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) salvo disposição em contrário, a lei brasileira começará a vigorar no País quarenta e cinco dias após a 

sua publicação e nos Estados estrangeiros, quando admitida, sessenta dias depois de oficialmente 

publicada; 

b) a lei X foi revogada pela lei Y em 2012. Em 2013, a lei Y perdeu a sua vigência. Tal situação implicará 

na restauração automática da lei X, a despeito de inexistir disposição legal nesse sentido, a fim de evitar a 

configuração de lacuna no ordenamento jurídico; 

c) a lei posterior revoga a anterior quando assim o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 

regule parcialmente a matéria de que tratava a lei anterior; 

d) a revogação consiste na supressão da força obrigatória da lei, retirando-lhe a sua eficácia, sendo a 

revogação total também denominada abrogação e a revogação parcial conhecida como derrogação; 

e) tanto a autoridade judiciária brasileira quanto a estrangeira será competente para conhecer das ações 

relativas a imóveis situados no Brasil, vislumbrando-se, no caso, espécie de competência concorrente. 

 

45. Analise as afirmações abaixo, sobre as pessoas jurídicas: 

 

I – A teoria denominada disregard doctrine ou disregard of legal entity permite que o magistrado, em 

casos de fraude e de má-fé, desconsidere o postulado de que as pessoas jurídicas possuem existência 

distinta da dos seus membros para alcançar bens particulares dos sócios, a fim de satisfazer as dívidas da 

sociedade; 

II – É cabível a desconsideração da personalidade jurídica denominada “inversa” para alcançar bens de 

sócio que se valeu da pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens pessoais, com prejuízo a terceiros; 

III – São pessoas jurídicas de direito público as autarquias, as associações públicas e os partidos políticos, 

pois desempenham atividades de interesse público; 

IV – Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizam para fins não econômicos, 

inexistindo, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 

Estão CORRETAS apenas as alternativas: 

 

a) II e IV 

b) I e III 

c) I, III e IV 

d) I, II e IV 

e) I, II, III e IV 

 

 

46. Assinale a alternativa INCORRETA, acerca dos negócios jurídicos: 

 

a) Os negócios jurídicos devem ser interpretados não só conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 

celebração, mas também de acordo com as práticas habitualmente adotadas entre as partes; 

b) Reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição cujo implemento for maliciosamente 

obstado pela parte a quem desfavorecer, considerando-se, ao contrário, não verificada a condição 

maliciosamente levada a efeito por aquele a quem aproveita o seu implemento; 

c) A inexperiência exigida para a configuração do instituto da lesão deve necessariamente significar 

imaturidade ou desconhecimento em relação à prática de negócios jurídicos em geral; 

d) O negócio jurídico anulável pode ser confirmado pelas parte, sendo, porém, escusada a confirmação 

expressa quando o negócio já foi cumprido em parte pelo devedor, ciente do vício que o inquinava; 

e) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já 

insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos 

credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. 

 

 

47. Analise as afirmações abaixo, sobre o direito das obrigações: 
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I – A obrigação propter rem é aquela que recai sobre uma pessoa, por força de determinado direito real, 

existindo em razão da situação jurídica do obrigado, de titular do domínio ou de detentor de determinada 

coisa; 

II – No caso da cessão de crédito, o devedor estará impossibilitado de opor ao cessionário as exceções 

que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente, em razão do 

fenômeno da preclusão; 

III – Pelo fato de configurar exceção à regra segundo a qual cada devedor responde apenas pela sua quota 

e por importar em agravamento da responsabilidade dos devedores, a responsabilidade solidária deve 

estar prevista, de forma expressa, na lei ou no contrato; 

IV – O depósito judicial ou em estabelecimento bancário da coisa devida será considerado pagamento e 

extinguirá a obrigação se o credor residir em lugar incerto ou de acesso perigoso ou difícil. 

Assinale a alternativa que representa a sequência correta, considerando C para as assertivas certas e E 

para as erradas: 

 

a) C, E, C, E 

b) C, E, C, C 

c) E, C, C, E 

d) C, E, E, C 

e) E, C, C, C 

 

 

48. Assinale a alternativa INCORRETA, a respeito da teoria geral dos contratos: 

 

a) Se a evicção for parcial, mas não considerável, caberá ao evicto somente o direito à indenização, não 

podendo optar pela rescisão do contrato; 

b) A função social do contrato não elimina o princípio da autonomia contratual, mas atenua ou reduz o 

alcance desse princípio quando presentes interesses metaindividuais ou interesse individual relativo à 

dignidade da pessoa humana; 

c) Nos contratos de execução continuada ou diferida se a prestação de uma das partes se tornar 

excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 

extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato; 

d) São classificados como comutativos os contratos nos quais as partes podem antever as vantagens e os 

sacrifícios, tendo como característica a idéia de equivalência das prestações; 

e) O princípio da boa-fé objetiva deve ser observado pelas partes apenas durante a execução do contrato 

propriamente dito e após a sua conclusão. 

 

 

49. Aponte a alternativa INCORRETA, acerca das sanções administrativas por infração a direitos do 

consumidor: 

 

a) sua aplicação depende da observância do contraditório em processo administrativo, independentemente 

de possuírem, ou não, natureza pecuniária; 

b) a aplicação da sanção poderá ser promovida em sede de medida cautelar, sem prejuízo do direito a 

ampla defesa; 

c) as sanções administrativas preconizadas pelo Código de Defesa do Consumidor não serão aplicadas 

cumulativamente; 

d) se o fato constituir também infração ao direito de concorrência, não fica prejudicada a sanção 

administrativa imposta por violação ao direito do consumidor; 

e) as sanções administrativas podem referir-se a vícios, de quantidade ou de qualidade, mas também à 

inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 
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50. Analise as afirmações a seguir, acerca do regime falimentar: 

 

I – Pretensões de natureza restituitória, como a baseada em adiantamento de contrato de câmbio, serão 

atendidas com preferência as dos credores, inclusive trabalhistas. 

II – Os créditos dos empregados da falida, independentemente do momento de sua constituição, de sua 

natureza ou de seu montante, preferem aos créditos tributários. 

III – Os créditos cuja preferência seja assegurada em razão de sua natureza não são prejudicados pela 

alteração do seu titular, ainda que voluntária. 

É correto afirmar que: 

 

a) I e III são falsas. 

b) Apenas III é falsa. 

c) Apenas I é falsa. 

d) I, II e III são verdadeiras. 

e) Apenas I é verdadeira. 

 

 

51. Analise as afirmações a seguir, acerca dos títulos de crédito: 

 

I – Também conhecido como forma de endosso impróprio, o endosso-mandato se caracteriza por não 

operar a cessão da titularidade do crédito representado pelo título endossado. 

II – O endossatário, na hipótese de endosso-mandato, não responde pelo danos oriundos do protesto 

indevido do título endossado. 

III – O endossatário, na hipótese de endosso-mandato, não pode endossar o título novamente. 

É correto afirmar que: 

 

a) I, II e III são falsas. 

b) Apenas I e III são verdadeiras. 

c) Apenas II e III são falsas. 

d) Apenas I e II são verdadeiras. 

e) Apenas I é falsa 

 

 

52. Analise as afirmações a seguir, acerca das relações de parentesco: 

 

I – Em que pese o legislador civil não a ter disciplinado expressamente, admite-se a parentalidade 

socioafetiva como modalidade de parentesco. 

II – A parentalidade socioafetiva é situação excepcional, eis que a filiação, nos termos da legislação civil, 

é consequência exclusiva de relação biológica entre pais e filhos ou de adoção regular. 

III – A parentalidade socioafetiva deve ser preservada, sendo insuficiente a ausência de parentesco 

biológico para a declaração de nulidade de assento de nascimento. 

É correto afirmar que: 

 

a) I, II e III são falsas. 

b) Apenas II é falsa. 

c) Apenas I é verdadeira. 

d) I, II e III são verdadeiras. 

e) Apenas I e II são falsas 

 

 

53. Assinale a alternativa CORRETA: 
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a) Serão legitimados a suceder as pessoas que, quando da abertura da sucessão, já tiverem sido 

concebidas; 

b) As pessoas não concebidas poderão ser legitimadas a suceder, mediante disposição testamentária, 

desde que em substituição a herdeiro necessário; 

c) A sucessão legítima não beneficia pessoas apenas concebidas quando da abertura da sucessão; 

d) À sucessão testamentária não se aplicam restrições quanto à legitimidade para suceder; 

e) Sendo apenas concebido o herdeiro, a sucessão operará ex nunc a partir do parto com vida. 

 

 

54. Analise as afirmações a seguir, acerca da responsabilidade civil: 

 

I – A denominada culpa da vítima atua como excludente de responsabilidade civil quando se identifica o 

nexo de causalidade exclusivo entre a conduta voluntária do prejudicado e o dano suportado, razão pela 

qual se admite sua incidência inclusive em hipóteses de responsabilidade civil objetiva. 

II – O nexo de causalidade serve para a determinação do sujeito responsável em cada caso concreto, razão 

pela qual se pode afirmar que a denominada culpa concorrente reporta problema de causalidade, sendo 

consequência logica a repartição da indenização entre os agentes que concorreram voluntariamente para o 

dano. 

III – De acordo com a teoria da causalidade alternativa, não sendo possível identificar dentre um conjunto 

de possíveis agentes aquele ou aqueles que efetivamente agiram para provocar o dano, não se admite a 

formação do nexo de causalidade com qualquer deles. 

É correto afirmar que: 

 

a) I e III são falsas. 

b) Apenas III é verdadeira. 

c) Apenas II é verdadeira. 

d) I e II são verdadeiras. 

e) Apenas II e III são falsas 

 

 

55. Analise as afirmações a seguir, acerca do contrato de factoring: 

 

I – O contrato de factoring, por dizer respeito a captação e empréstimo de recursos financeiros, conquanto 

legalmente atípico, se sujeita à disciplina própria das atividades das instituições financeiras. 

II – O contrato de factoring se sujeita, dentre outras normas, ao Código de Defesa do Consumidor, ainda 

quando firmado com pessoa jurídica, sendo despicienda a prova de hipossuficiência. 

III – No contrato de factoring,, é imprescindível que a transmissão das obrigações entre as partes se dê em 

caráter pro soluto. 

É correto afirmar que: 

 

a) I, II e III são verdadeiras. 

b) Apenas III é verdadeira. 

c) Apenas II é verdadeira. 

d) I, II e III são falsas. 

e) Apenas II e III são falsas 

 

 

56. Aponte a alternativa INCORRETA. Na hipótese de recuperação judicial: 

 

a) Será suspensa a tramitação das ações e execuções contra a sociedade devedora; 

b) Será suspensa a tramitação das ações e execuções contra o sócio da devedora, se a sociedade for em 

nome coletivo; 

c) Será suspensa a tramitação das ações e execuções contra o sócio da devedora, se a sociedade for em 
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comandita simples; 

d) Será suspensa a tramitação das ações e execuções contra a sociedade devedora, mas não contra o 

avalista de título em que a sociedade figure como devedora; 

e) Será suspensa a tramitação das ações e execuções contra a sociedade devedora e contra o seu fiador, 

que não seja obrigado solidariamente à sociedade. 

 

 

57. Quanto às normas gerais em matéria de legislação tributária, analise as assertivas e assinale a opção 

correspondente: 

 

I - Conforme orientação predominante no STF, em matéria tributária não há hierarquia entre lei 

complementar e lei ordinária; o que existe é a delimitação de normas que a Constituição Federal 

expressamente exige sejam veiculados por lei complementar, enquanto que a lei ordinária se incumbe da 

competência residual. E nessa toada, as formas de extinção do crédito tributário estão reservadas à lei 

complementar. 

II - A circunstância de dado tributo estar sujeito às normas gerais em matéria tributária não quer significa 

que eles deverão ser, necessariamente, instituídos por lei complementar. 

III - A observância das normas gerais em matéria tributária é imperativa de segurança jurídica, por 

assegurar um tratamento unificado a alguns temas para que seja possível estabilizar legitimamente 

expectativas. Norma geral não quer significar norma genérica; mas sim, norma apta a vincular todos os 

entes tributantes e todos os seus administrados de maneira uniforme, como são as normas que regulam os 

prazos prescricionais e decadenciais. 

IV - As normas gerais de direito tributário contidas no Código Tributário Nacional foram votadas como 

lei ordinária (Lei nº 5.172/1966), de forma que, de acordo com o sistema constitucional vigente, uma 

nova lei ordinária poderá revogar ou alterar essas normas gerais. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I, II e III estão corretas. 

d) Somente II, III e IV estão corretas. 

e) Somente I e IV estão corretas. 

 

 

58. Analise as assertivas abaixo e assinale a opção correspondente: 

 

I - Tratando-se de fato pretérito já definitivamente julgado, aplicar-se-á a lei nova se esta cominar 

penalidade menos severa que a prevista na legislação vigente ao tempo do evento tributário. 

II - Segundo o Código Tributário Nacional, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária 

poderá se utilizar da equidade como forma de interpretação e integração da legislação tributária, desde 

que não resulte na dispensa do pagamento do tributo devido. 

III - As normas tributárias que disponham sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário serão 

interpretadas de forma extensiva, podendo o interprete se utilizar da analogia nestes casos. 

IV - Em atenção ao princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, havendo dúvida 

quanto à capitulação legal do fato, a interpretação da legislação tributária que define infrações será feita 

de forma mais favorável à administração tributária. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão incorretas. 

d) Somente I, II e III estão corretas. 

e) Somente I, III e IV estão incorretas. 
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59. Com relação aos princípios constitucionais, assinale a opção correspondente: 

 

I - O princípio da segurança jurídica visa propagar um sentimento de previsibilidade quanto aos efeitos 

jurídicos da regulação da conduta e à estabilidade das relações, além de oferece conforto aos fatos já 

consumados, aos direitos adquiridos e à coisa julgada. Neste contexto, o princípio da anterioridade anual 

e o princípio da anterioridade nonagesimal, aplicáveis indistintamente a todos os impostos, evitam que o 

contribuinte ou responsável seja surpreendido com a instituição ou majoração inesperada de tributos. 

II - O princípio da capacidade contributiva objetiva retrata a eleição de fatos que ostentem signos de 

riqueza capazes de servir de parâmetro para se mensurar a possibilidade econômica de contribuir para o 

erário, de acordo com o tamanho econômico do evento. 

III - Pelo princípio da indelegabilidade da competência tributária, o poder de instituir tributos permanece 

no corpo das prerrogativas constitucionais da pessoa política expressamente indicadas pela Constituição 

Federal, não podendo essa prerrogativa ser transferida aos outros entes políticos. Todavia, a atribuição 

para arrecadar ou fiscalizar tributos podem ser repassadas sem que configure ofensa ao princípio da 

indelegabilidade. 

IV – Os princípios constitucionais tributários apresentam-se como limites ao poder de tributar, que é um 

poder de direito concedido às pessoas políticas de instituírem tributo. Neste diapasão, tem-se que o 

princípio da isonomia tributária caracteriza-se por um comando voltado tanto ao legislador ordinário 

(igualdade na lei), quanto para o intérprete ao aplicar a norma ao caso concreto (igualdade perante a lei). 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) I e II estão incorretas. 

d) I, II e III estão corretas. 

e) II, III e IV estão corretas. 

 

 

60. Pode-se dizer que a substituição tributária consiste na imputação de uma responsabilidade tributária a 

uma terceira pessoa que não praticou o evento tributário, mas que tem vinculação com fato gerador da 

respectiva obrigação. Sendo assim, pode-se afirmar que: 

 

I – A substituição tributária regressiva ou “para trás”, também denominada diferimento, acontece quando 

o recolhimento do imposto é postergado para outro momento, transferindo-se a responsabilidade deste 

imposto para um terceiro que se encontra no final da cadeia produtiva ou de circulação do produto. Ao 

contrário, na substituição tributária progressiva ou “para frente”, a lei indica uma pessoa responsável pelo 

recolhimento antecipado de um determinado valor relativamente aos eventos tributários futuros que 

certamente ocorrerão. 

II - A substituição tributária poderá ser atribuída em relação ao imposto incidente sobre uma ou mais 

operações ou prestações, sejam antecedentes, concomitantes ou subsequentes, inclusive ao valor 

decorrente da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas operações e prestações que destinem 

bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, que seja contribuinte do imposto. Neste 

último caso, o contribuinte substituto para cálculo e recolhimento do ICMS da substituição tributária 

deverá observar as normas da legislação da unidade da Federação de destino da mercadoria. 

III - A Constituição Federal e a lei garantem o direito à restituição do valor do imposto pago por força de 

substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizou. 

IV – Segundo entendimento jurisprudencial dominante nos tribunais superiores, a Constituição Federal 

permite que o recolhimento antecipado de ICMS, por exemplo, ocorra com base em fato gerador 

presumido, sendo certo que a antecipação tributária pode se dar com ou sem substituição tributária. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão incorretas. 

d) Somente I, II e III estão corretas. 
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e) Somente I, III e IV estão incorretas. 

 

 

61. Assinale a opção correspondente às assertivas abaixo: 

 

I - Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário impede a administração tributária de efetuar a inscrição do crédito tributário em dívida 

ativa e a competente execução fiscal. 

II - A concessão de tutela antecipada, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, também obsta o 

transcurso do prazo prescricional e dispensa o contribuinte ou responsável dos deveres instrumentais 

relacionados à obrigação principal. 

III - A decadência tem como objetivo a estabilidade das relações jurídicas e a própria segurança jurídica, 

colocando o tempo como o balizador dessa garantia. Sendo constituído o crédito tributário no quinquênio 

legal por meio de ato de lançamento e de imposição de multa, com a regular notificação ao sujeito 

passivo, não há mais que se falar em decadência. 

IV - A entrega de declaração pelo contribuinte, onde reconhece o débito fiscal, constitui o crédito 

tributário, ficando dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. A confissão e o respectivo 

parcelamento da dívida tributária na esfera administrativa interrompe o prazo prescricional, recomeçando 

a fluir no dia que o devedor deixar de cumprir o acordo celebrado, nos termos da legislação da pessoa 

política detentora da competência tributária. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) I, II e III estão corretas. 

e) I, III e IV estão corretas. 

 

 

62. Assinale a opção correspondente às assertivas abaixo: 

 

I – Os tributos podem ser classificados em tributos vinculados e tributos não vinculados a uma atuação 

estatal; e, segundo essa classificação, o imposto estaria inserto no segundo grupo, enquanto que a tarifa e 

o preço público estariam insertos no grupo dos tributos vinculados. 

II - Compete aos Estados a instituição do imposto sobre operações de circulação de mercadoria, sobre 

propriedade de veículos automotores, de transmissão causa mortis e doação, e, excepcionalmente, 

imposto extraordinário de guerra desde que haja expressa delegação de competência por parte da União. 

III - A base de cálculo dos tributos, além de determinar o valor da prestação em sua relação com a 

alíquota, tem também como função confirmar, infirmar ou afirmar o verdadeiro critério material da 

descrição contida no antecedente da norma. 

IV - O Código Tributário Nacional dispõe que tributo é toda prestação pecuniária, compulsória e que não 

constitua sanção de ato ilícito. Todavia, esse conceito legal não exclui a aplicação da cláusula pecunia 

non olet ao direito tributário, que é sustentada pelo princípio da isonomia tributária. Dessa forma, se o 

contribuinte praticar atividades ilícitas com consistência econômica, deverá pagar o tributo sobre o lucro 

obtido para não ser agraciado com tratamento desigual frente àqueles que sofrem a incidência tributária 

sobre os ganhos provenientes do trabalho honesto ou da propriedade legítima. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente III e IV estão corretas. 

e) Somente II e III estão corretas. 

 

 



26 

 

63. Segundo as diretrizes do Código Tributário Nacional, assinale a opção correspondente às assertivas 

abaixo: 

 

I - São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato 

gerador da obrigação principal e as pessoas expressamente designadas por lei. Disso se extrai que (i) a 

solidariedade comporta benefício de ordem em relação aos devedores solidários, preferindo aqueles que 

possuem maior capacidade contributiva, (ii) o pagamento efetuado por um devedor solidário aproveita 

aos demais, (iii) a interrupção do prazo prescricional em favor de um dos devedores solidários aproveita 

aos demais, e (iv) a isenção outorgada pessoalmente a um dos devedores solidários exonera os demais 

solidários. 

II - A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil, de forma que um menor absolutamente 

incapaz não pode ser contribuinte de imposto, devendo seus pais, tutores ou curadores figurarem no polo 

passivo da relação obrigacional tributária na qualidade de contribuinte. 

III - Para a caracterização da responsabilidade pessoal dos diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas que atuaram com excesso de poder ou infração a lei ou contrato social, é necessário 

fazer prova do elemento volitivo do agente ou responsável (dolo ou culpa) e da efetividade, natureza e 

extensão dos efeitos do ato. 

IV - A lei pode estabelecer como sujeito passivo de deveres instrumentais tanto o contribuinte quanto o 

responsável tributário, sendo vedada a instituição legal de deveres instrumentais à pessoa que não seja 

sujeito passivo da obrigação tributária tida por principal. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente III e IV estão corretas. 

e) Somente II e III estão corretas. 

 

 

64. Com relação ao imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCD), assinale a opção 

correspondente: 

 

I - As alíquotas do imposto incidente sobre a transmissão causa mortis poderão ser fixadas livremente 

pelos Estados e pelo Distrito Federal, desde que respeitada a alíquota máxima de oito por cento (8%) 

fixada pelo Senado Federal.  

II - O imposto caberá ao Estado da situação do bem, relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, 

enquanto que com relação aos bens móveis, competirá ao Estado onde se processar o inventário ou 

arrolamento. 

III - O ITCD é devido pela alíquota vigente ao tempo da abertura da sucessão, sendo legítima a multa 

instituída pelo Estado como sanção pelo retardamento do início ou da ultimação do inventário. 

IV - O sujeito passivo da relação jurídico-tributária do ITCD é o inventariado (de cujus), representado 

pelo espólio. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente II e IV estão corretas. 

d) Somente I, II e IV estão corretas. 

e) Somente I, II e III estão corretas. 

 

 

65. No tocante ao processo administrativo tributário, assinale a opção que corresponda aos princípios 

enumerados respectivamente: 
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I – Segundo orientação jurisprudencial do STF, a exigência de depósito ou arrolamento prévio de bens e 

direitos como condição de admissibilidade de recurso administrativo é inconstitucional. 

II – O julgador deverá formar sua convicção sem ficar necessariamente adstrito às razões de fato ou de 

direito invocadas pelas partes, podendo determinar a realização de quaisquer diligências ou solicitar a 

manifestação dos interessados na solução do processo, mesmo que outras medidas já tenham sido 

tomadas. 

III – Ao contrário do processo civil, o processo administrativo tributário dispensa ritos sacramentais e 

formas rígidas. Todavia essa informalidade não é absoluta e tampouco o direito à prova é ilimitado, 

devendo se observar a forma e os requisitos mínimos indispensáveis à regular constituição e à segurança 

jurídica dos atos que compõem o processo. 

IV – Compete à própria administração impulsionar o processo até seu ato-fim, qual seja, a decisão, de 

forma que a inércia dos sujeitos não pode acarretar paralisação do processo administrativo tributário. 

 

a) princípio do contraditório e ampla defesa, primado da busca da verdade material, princípio do 

informalismo, princípio do impulso oficial. 

b) princípio da legalidade, primado da busca da verdade formal, princípio do devido processo legal, 

princípio da inércia da jurisdição. 

c) princípio do contraditório e ampla defesa, primado da busca da verdade formal, princípio do devido 

processo legal, princípio do impulso oficial. 

d) princípio da legalidade, primado da busca da verdade material, princípio do informalismo, princípio da 

inércia da jurisdição. 

e) princípio do contraditório e ampla defesa, primado da busca da verdade formal, princípio do devido 

processo legal, princípio do impulso oficial. 

 

 

66. No tocante à dívida ativa, assinale a opção correspondente: 

 

I - Constitui dívida ativa da Fazenda Pública aquela definida como dívida tributária regularmente inscrita 

na repartição administrativa competente cuja cobrança a lei atribuiu à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios. A dívida ativa não abrange os valores cuja cobrança seja atribuída por 

determinação legal às autarquias dos respectivos Entes Políticos. 

II - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo órgão 

competente para apurar a liquidez e certeza do crédito tributário, sendo vedada a inscrição em dívida ativa 

de créditos não tributários que serão cobrados em juízo mediante ação ordinária de cobrança. 

III - A dívida pública é o débito do poder público para com terceiros, enquanto que a dívida ativa é o 

crédito estatal a ser cobrado executivamente. Não se compreendem inserto no conceito de dívida pública 

ou de dívida ativa os encargos da dívida, ou seja, não se compreendem inserto os juros e correção 

monetária. 

IV - O nome do devedor, a quantia devida, a origem e a natureza do crédito são alguns dos elementos 

imprescindíveis do termo de inscrição em dívida ativa, sendo decorrência lógica do princípio da reserva 

legal. A omissão ou equívoco de quaisquer dos requisitos necessários para a inscrição da dívida ativa 

acarretará a nulidade absoluta da inscrição, nulidade esta que jamais poderá ser sanada se já houver sido 

distribuída a ação de execução fiscal. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente II e IV estão corretas. 

d) Somente I, II e IV estão corretas. 

e) Somente I, II e III estão corretas. 

 

 

67. Analise as assertivas abaixo e assinale a opção correspondente: 
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I - Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento do desembaraço aduaneiro de mercadorias 

ou bens importados do exterior. E o sujeito ativo da relação jurídico-tributária do ICMS é o Estado onde 

estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, pouco importando se o 

desembaraço aduaneiro ocorreu por meio de ente federativo diverso. 

II - A Emenda Constitucional 33/01 ampliou o campo de incidência do ICMS ao aludir à entrada de bem 

ou mercadoria importados do exterior. Assim, pode-se concluir que a importação de bem, para consumo, 

para integrar o ativo fixo ou para uso próprio do adquirente, ficou sujeita à incidência do tributo, sem que 

isso implique em bis in idem. 

III - O sujeito passivo do ICMS é o adquirente-importador, seja ele pessoa física ou jurídica, e não a 

pessoa que promove a exportação sediada no exterior. 

IV - O valor fixado pela autoridade aduaneira para base de cálculo do imposto de importação, nos termos 

da lei aplicável, não poderá substituir o preço declarado pelo contribuinte para fins de cobrança do ICMS. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente I, II e IV estão corretas. 

e) Somente I, II e III estão corretas. 

 

 

68. Analise as assertivas abaixo e assinale a opção correspondente: 

 

I – Cabe ao Senado Federal estabelecer, por meio de resolução, as alíquotas aplicáveis às operações e 

prestações interestaduais, sendo devido ao Estado da localização do destinatário o imposto 

correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual. Já as alíquotas aplicáveis às 

operações internas são fixadas pelas próprias unidades federadas, que não poderão ser inferiores às 

previstas para as operações interestaduais. 

II – A Constituição Federal prescreve que, em relação às operações e prestações que destinem bens e 

serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual, independente 

se contribuinte ou não do imposto. 

III - O recolhimento do Simples Nacional em documento único de arrecadação, nos termos do que dispõe 

a Lei Complementar 123/2006, não exclui a incidência do ICMS devido nas operações ou prestações 

sujeitas ao regime de substituição tributária. 

IV - A isenção ou não incidência do ICMS, via de regra, não implicará crédito para compensação com o 

montante devido nas operações ou prestações seguintes, bem como acarretará a anulação do crédito 

relativo às operações anteriores. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente II e III estão corretas. 

e) Somente II está incorreta. 

 

 

69. Analise as assertivas abaixo e assinale a opção correspondente: 

 

I - O contribuinte tem à sua disposição a ação declaratória de inexistência de relação jurídica tributária 

como medida de obtenção de um provimento judicial que impeça a prática do ato tendente a verter em 

linguagem jurídica competente o evento e a respectiva relação jurídica tributária. Em sendo julgado 

procedente o pleito, haverá o reconhecimento de que o evento ocorrido não é capaz de ensejar a 

tributação e, por conseguinte, o crédito tributário. 

II - A ação anulatória de débito fiscal é uma espécie de demanda de controle repressivo, tendo como 

pressuposto a existência de um lançamento cuja anulação se pretende, sendo que, conforme 
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jurisprudência consolidada dos tribunais pátrios, o seu mero ajuizamento tem o condão de suspender a 

exigibilidade desse crédito. 

III - Por meio de ação consignatória almeja-se a liberação do devedor de sua obrigação com a quitação de 

seu débito, por meio de depósito judicial, quando o credor injustificadamente se recusa a fazê-lo, razão 

pela qual é perfeitamente cabível o seu ajuizamento para fins de buscar o reconhecimento do direito de 

recolher o valor do débito fiscal de forma parcelada, ainda mais quando diante esse pleito fora negado 

administrativamente. 

IV - Pretendendo discutir questões ínsitas à execução fiscal, citando-se como exemplo a regularidade da 

citação, o redirecionamento da execução fiscal, o excesso de penhora, o sujeito passivo deverá opor 

embargos à execução ou exceção de pré-executividade, desde que nessa última hipótese não haja 

necessidade de dilação probatória e a matéria a ser levantada cuida-se de ordem pública. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e IV estão corretas. 

d) Somente III e IV estão corretas. 

e) Somente I, III e IV estão corretas. 

 

 

70. Analisando as assertivas abaixo, conclui-se que: 

 

I - A denúncia espontânea de infração direciona-se aos ilícitos tributários oriundos do descumprimento de 

obrigações principais e dos deveres instrumentais, devendo o denunciante noticiar à Administração 

Fazendária a infração, desde que antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de 

fiscalização tendente à constituição do fato ilícito, comprovando, se for o caso, o pagamento do débito 

tributário ou o depósito da importância arbitrada. 

II - As normas que disciplinam as imunidades demarcam a competência tributária, colaborando no 

desenho constitucional das competências dos Entes Políticos para instituírem tributos ao exteriorizarem 

expressões proibitivas, dirigidas, portanto, ao legislador infraconstitucional. Em contrapartida, a isenção 

dá-se no plano da legislação ordinária, operando como um redutor do campo de abrangência dos critérios 

da hipótese ou da consequência da regra matriz do tributo.  

III - Por meio do lançamento, aplica-se a norma geral e abstrata, produzindo norma individual e concreta 

onde estarão especificados os elementos do fato e da obrigação tributária, com o que fará surgir o 

correspondente crédito tributário, devendo-se estar atento que o ordenamento jurídico pátrio delegou, em 

alguns casos, ao sujeito passivo o dever de adimplir o tributo previamente, por meio do cumprimento dos 

deveres instrumentais, sendo que a manifestação da Fazenda Pública dar-se-á em momento posterior, 

quando da prática do ato de homologação. 

IV - A ausência, a inexatidão ou a insuficiência dos fundamentos legais do lançamento consideram-se 

supridas pela adequada descrição dos fatos, que possibilite o exercício de defesa pelo sujeito passivo. Por 

essa razão, é perfeitamente possível a alteração da capitulação legal pelo julgador administrativo quando 

da análise da controvérsia administrativa já o sujeito passivo se defende dos fatos, e não da classificação 

jurídica. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e IV estão corretas. 

d) Somente III e IV estão corretas. 

e) Somente I, III e IV estão corretas. 

 

 

71. Levando em consideração as assertivas abaixo, é correto afirmar que: 
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I - O Código Tributário Estadual impõe ao contribuinte o dever de guardar, para exibição ao Fisco, todos 

os livros e documentos fiscais pelo prazo decadencial para o lançamento ou, havendo litígio, enquanto 

este perdurar. 

II - A presunção de fraude na alienação de bens é uma garantia do crédito tributário, não admitindo, 

hodiernamente, prova em contrário. Assim, após o advento da Lei Complementar n. 118/2005, pouco 

importando a data da alienação de bens por sujeito passivo, estando inscrito o crédito tributário em dívida 

ativa, aquela é considerada fraudulenta, salvo se reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao 

total pagamento da dívida tributária.  

III - Na responsabilidade por transferência, a obrigação tributária surge contra o próprio contribuinte que 

realizou o fato descrito no antecedente da norma de incidência tributária, porém, em razão de um fato 

superveniente, previsto em lei e qualificado pelo ordenamento jurídico como infracional, o dever de 

adimplir o tributo é transferido a outra pessoa, podendo manter-se ou não a figura do contribuinte no polo 

passivo da relação jurídico-tributária.  

IV - A isenção tributária é classificada em autonômica, quando concedida por quem detém a competência 

para instituir determinado tributo, e heterônoma, quando estabelecida por pessoa política diversa da titular 

da competência tributária. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que a União, enquanto 

ente político de direito público interno, não poderá versar sobre a isenção de tributo de competência dos 

Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, ao passo que, atuando como República 

Federativa do Brasil, perfeitamente possível a veiculação de cláusulas de exoneração tributária em 

matéria de competência tributária estadual, distrital e municipal 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e IV estão corretas. 

d) Somente III e IV estão corretas. 

e) Somente I, III e IV estão corretas. 

 

 

72. Analise as afirmações abaixo e assinale a alternativa correspondente: 

 

I - Salvo regramento legal em sentido contrário, as disposições particulares são inoponíveis em face da 

Fazenda Pública, sendo que essa regra impeditiva não obsta a realização de convenções particulares sobre 

o dever de pagar tributos, que permanecerão válidas entre as partes contratantes.  

II - O fenômeno da responsabilidade por substituição tributária se dá no plano da norma, visto que a lei já 

prevê que, quando o fato gerador ocorrer, a obrigação tributária surgirá contra o responsável, não havendo 

que se falar em sub-rogação. 

III - O sistema de repartição de receitas tributárias adotado pela Constituição Federal de 1988 compõe, 

juntamente com as competências impositivas diretamente deferidas, um quadro assecuratório da 

autonomia política e financeira dos entes da Federação brasileira. O texto constitucional veda, em regra, 

condicionamentos, restrições ou retenções das transferências dos recursos de repartição obrigatória, sendo 

que as exceções admissíveis decorrem (i) da existência de débito, aqui incluídos com autarquia, e (ii) do 

condicionamento à aplicação de recursos mínimos para o financiamento da educação pública. 

IV - A consulta fiscal tem por finalidade obter da Administração Tributária o esclarecimento acerca da 

aplicação de norma existente, sendo que a resposta assume, nos termos do Código Tributário Nacional, o 

caráter de norma complementar à legislação tributária. Pode ser dirigida a uma situação determinável ou a 

um fato concreto, cuja resposta ampara o consulente e vincula a Administração, inclusive com relação aos 

fatos geradores ocorridos anteriormente ao protocolo, uma vez que a consulta tem efeito retroativo e 

suspende o prazo para pagamento do tributo sujeito ao autolançamento. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente I, II e III estão corretas. 
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e) Somente I, II e IV estão corretas. 

 

 

73. Analise as afirmações abaixo e marque a assertiva correta: 

 

I – Na contribuição de melhoria, a simples realização de obra pública, por si só, não é suficiente para a 

instituição do tributo, impondo-se um fator exógeno, que é a valorização imobiliária. Há limitação à sua 

cobrança de duas ordens: (i) limite total a despesa realizada, que corresponde ao custo da obra; e (ii) 

limite individual, que é o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

II - Considerando que as leis interpretativas são dotadas de uma particularidade à medida que não criam 

novas regras de conduta para a sociedade, limitando-se seus objetivos a esclarecer dúvidas levantadas 

pelos termos da linguagem da lei interpretada, o Código Tributário Nacional informa a sua retroatividade, 

contudo, excluída a aplicação de penalidade por eventual infração dos dispositivos interpretados. 

III - Levando-se em consideração o grau de colaboração do contribuinte para a constituição do crédito 

tributário, a doutrina classifica o lançamento tributário em três espécies: (i) lançamento de ofício, hipótese 

em que a participação do contribuinte é inexistente, cabendo à autoridade administrativa a identificação 

de todos os elementos capazes de constituir o crédito tributário, (ii) lançamento por declaração, caso em 

que o contribuinte colabora de modo relevante, fornecendo os dados necessários à Administração Pública 

para que proceda a apuração do tributo devido e a constituição do crédito tributário; e (iii) lançamento por 

homologação, hipótese em que o contribuinte identifica todos os critérios constantes da norma de 

incidência tributária, constituindo o crédito tributário, cabendo à autoridade apenas chancelar a atividade 

realizada pelo administrado, desde que a apuração e o recolhimento do tributo tenham observado os 

ditames legais. 

IV - Em sede de procedimento administrativo tributário, no Estado de Mato Grosso do Sul a decisão 

administrativa de primeira instância que se sujeita ao reexame necessário, por imposição legal, não 

produzirá seus efeitos enquanto não submetida ao Tribunal Administrativo Tributário. 

 

a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente I e II estão corretas. 

d) Somente I, II e III estão corretas. 

e) Somente I, II e IV estão corretas. 

 

 

74. Marque a alternativa correta: 

 

I - Com a Carta Magna de 1988, ficou facultado à União a possibilidade de instituir empréstimos 

compulsórios (i) para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra 

externa ou sua iminência e (ii) no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional. Instituído por meio de lei ordinária, detém como características o fato de ser um tributo 

finalístico e haver previsão de restituição do montante pago. 

II - O primado da seletividade apresenta-se como de grande importância para fins de concretização do 

princípio constitucional da capacidade contributiva à medida que, por meio de alíquotas diferentes em 

razão da essência do produto/mercadoria/serviço, busca-se onerar mais os qualificados como supérfluos a 

aqueles considerados como essenciais ao consumo, por presumir-se que os primeiros são consumidos por 

pessoas de maior capacidade contributiva, enquanto os segundo são de necessidade de todos.  

III - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se posiciona no sentido de que as isenções não 

condicionadas ou sem prazo determinado podem ser revogadas a qualquer tempo mediante lei, não sendo 

possível a invocação do princípio da anterioridade para se eximir da incidência. 

IV - Nas execuções fiscais ajuizadas em face de outro Ente Político, somente será admissível a emissão 

de certidão positiva com efeito de negativa quando tiver sido efetivada a penhora ou restar caracterizada 

uma das hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário enumeradas no artigo 151 do CTN, 

não sendo suficiente a mera oposição de embargos à execução. 
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a) Todas estão corretas. 

b) Todas estão incorretas. 

c) Somente II está correta. 

d) Somente II e III estão corretas. 

e) Somente II e IV estão corretas. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO 

 

 

75. No que concerne à sentença da ação de consignação em pagamento, analise as proposições abaixo: 

 

I – A sentença da consignatória é predominantemente declaratória. 

II – Reconhecida pelo Juiz a justeza da conduta do consignante e a adequação do depósito efetuado, 

liberando-o da obrigação, a sentença será sempre de procedência do pedido. 

III – Citado, o réu na ação de consignação poderá levantar o valor depositado, caso em que o Juiz, na 

sentença, deve extinguir o feito com a procedência da pretensão e a condenação do requerido nos ônus 

sucumbenciais. Poderá, também, manter-se revel, omitindo-se em responder à demanda, mas essa conduta 

não deve levar, necessariamente, a uma sentença de procedência da ação de consignação em pagamento 

com a extinção da obrigação e condenação do réu nas custas e honorários, não se podendo cogitar de 

outra solução, nada obstante essa afirmação ir de encontro com a literalidade da norma inserta no artigo 

897 da Lei Adjetiva Civil. 

IV – Na hipótese descrita no parágrafo segundo do artigo 899 do Código de Processo Civil Brasileiro se 

prevê efeito anexo condenatório (entre o valor consignado e aquele efetivamente devido) na sentença de 

improcedência da ação consignatória, quando a defesa do réu se fundar na insuficiência do depósito, 

fazendo surgir para o demandado título executivo extrajudicial para a cobrança da diferença, facultado ao 

réu-credor promover-lhe a execução nos mesmos autos. 

V – A razão de existirem dois procedimentos (especial, da consignatória, e comum, para identificação do 

credor) é evitar que o devedor consignante tenha de ficar aguardando o término de toda a instrução 

processual para ser liberado de uma obrigação que já satisfez, somente porque os credores discutem sobre 

o direito de receber. Com efeito, isso excluiria a possibilidade de o Juiz definir o efetivo credor, no 

mesmo momento em que prolata a sentença de extinção da obrigação do devedor, se já tem condições de 

fazê-lo, ainda que repute desnecessária a produção de provas. 

Está correto o que se afirma em 

 

a) I, II, IV e V, apenas. 

b) II, III e IV, apenas. 

c) I, II, III, apenas.  

d) IV e V, apenas. 

e) I, II, III, IV e V. 

 

 

76. Entre as várias concepções existentes sobre o conceito de ação na ciência processual, a teoria concreta 

da ação, ou teoria do direito concreto de agir, defende a sua autonomia afirmando ser um direito distinto 

do direito material, todavia, condicionando a existência desse direito, a um resultado favorável ao autor, 

pois apenas nos casos em que se reconhecesse a existência do direito material se reconheceria a existência 

do direito de ação. Defendem seus adeptos que a ação seria o direito de se obter uma sentença favorável. 

A teoria concreta da ação, ou teoria do direito concreto de agir, teria sido criada por  

 

a) Giuseppe Chiovenda. 

b) Enrico Tulio Liebman. 
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c) James Goldschmidt.  

d) Heinrich Degenkolb e Alexander Plósz. 

e) Adolf Wach. 

 

 

77. As regras e a jurisprudência atinentes à teoria geral dos recursos cíveis NÃO permitem afirmar que 

 

a) Havendo justa causa que impeça a apresentação do recurso no último dia do prazo, o advogado deve 

apresentar a petição de recurso na primeira data desimpedida, finda a justa causa, acompanhada de 

justificativa do motivo da apresentação ulterior, para subsunção ao crivo da parte contrária e do Juiz. 

b) No Supremo Tribunal Federal, consolidou-se o entendimento, no sentido de que é do Presidente do 

Tribunal recorrido, ou do Vice-Presidente (nos casos em que o regimento interno delega tal atribuição) a 

competência para o exame da medida cautelar requerida antes da prolação, no juízo de origem, do juízo 

de admissibilidade do Recurso Extraordinário. 

c) As Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados não podem baixar provimento disciplinando o valor do 

preparo, ordenando que seu valor conste do respectivo ato de intimação da sentença, exceto quando 

proferida em audiência, evitando erros no recolhimento. 

d) O efeito devolutivo é típica manifestação do princípio dispositivo, devendo-se por ele entender a 

possibilidade de submeter novamente a questão decidida e impugnada pelo recurso à apreciação do Poder 

Judiciário, por um órgão superior (apelação, embargos infringentes, recurso extraordinário e recurso 

especial) ou pelo mesmo órgão, como nos embargos de declaração, no agravo de instrumento e agravo 

retido, no indeferimento da inicial (art. 296 do CPC) e na execução fiscal (art. 34 da Lei n. 6.830/80), 

além dos demais casos expressamente previstos em lei. 

e) O Tribunal, em sede de agravo de instrumento, não pode extinguir o processo, sem o julgamento de 

mérito, acolhendo preliminar, de ofício, por falta de condições da ação, quando tal matéria não estava em 

discussão no recurso, sob pena de supressão de um grau de jurisdição. 

 

 

78. Leia os enunciados: 

 

I – A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for 

inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas. 

II – É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a 

renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. 

III – O Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, originariamente, mandado de 

segurança contra ato de órgão colegiado presidido por Ministro de Estado. 

IV – Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar 

sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 

V - Na execução de crédito relativo a cotas condominiais, este tem preferência sobre o hipotecário. 

Em termos de fidelidade dos enunciados das Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, é exato dizer: 

 

a) um enunciado está incorreto. 

b) dois enunciados estão incorretos. 

c) três enunciados estão incorretos.  

d) quatro enunciados estão incorretos. 

e) todos os enunciados estão incorretos. 

 

 

79. Tício celebrou contrato com Caio e Mévio, que em razão da mora tornaram-se devedores solidários. 

Tício ingressou com demanda de cobrança contra Caio e Mévio. Em sede de contestação Caio alega que 

no momento de celebração do contrato era incapaz, não podendo suportar os efeitos do inadimplemento 

contratual. Acolhida a defesa de Caio, que naturalmente em nada beneficia Mévio, é possível que o Juiz 

julgue o pedido de Tício improcedente com relação a Caio e condene somente Mévio ao pagamento.  
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No que concerne ao litisconsórcio, em relação ao caso hipotético acima exposto é possível afirmar tratar-

se de: 

 

a) litisconsórcio necessário e unitário. 

b) litisconsórcio facultativo e simples. 

c) litisconsórcio facultativo e unitário.  

d) litisconsórcio necessário e simples. 

e) nenhuma das alternativas anteriores. 

 

 

80. No caso de oposição, no primeiro dia do prazo recursal, de Embargos de Declaração via fax, nos 

termos da Lei Nacional 9.800/99, o prazo de cinco dias para a apresentação dos originais tem início: 

 

a) o prazo para entrega dos originais tem início no dia seguinte ao da recepção do fac-símile pelo órgão 

judiciário competente. 

b) o prazo para entrega dos originais tem início no mesmo dia ao da recepção do fac-símile pelo órgão 

judiciário competente. 

c) o prazo de cinco dias para entrega dos originais tem início no dia do termo final do prazo previsto para 

o recurso de embargos de declaração, ainda que o fac-símile tenha sido remetido e recebido no curso 

desse prazo. 

d) o prazo de cinco dias para entrega dos originais tem início no dia seguinte ao do termo final do prazo 

previsto para o recurso de embargos de declaração, ainda que o fac-símile tenha sido remetido e recebido 

no curso desse prazo. 

e) nenhuma das alternativas anteriores. 

 

 

81. No procedimento sumário é correto dizer que: 

 

a) afastou-se a possibilidade de ação declaratória incidental e também das intervenções de terceiros, com 

exceção da assistência, do recurso de terceiro prejudicado e da intervenção fundada em contrato de 

seguro.  

b) vedou-se a interposição de agravo de instrumento contra decisões proferidas em audiência e sobre 

matéria probatória, limitando-se o prazo de conclusão do laudo pericial para trinta dias. 

c) ocorrerá a conversão para o rito ordinário quando o valor da causa for superior a 20 salários mínimos. 

d) caso o réu não concorde com o valor atribuído à causa pelo autor, deverá impugná-lo por meio de 

exceção em petição autônoma. 

e) o réu poderá fazer pedido contra o autor por meio de reconvenção. 

 

 

82. A prova diabólica é aquela que é impossível, senão muito difícil, de ser produzida, ou seja, é 

expressão que se encontra na doutrina e jurisprudência pátria, que vivificam o direito posto, para fazer 

referência àqueles casos em que a prova da veracidade da alegação a respeito de um fato é extremamente 

difícil, nenhum meio de prova sendo capaz de permitir tal demonstração. Dito isto, afirma-se, com 

exatidão, que: 

 

a) Toda prova diabólica se refere a fato negativo.  

b) Um bom exemplo de prova diabólica é a do autor da ação de usucapião especial, que teria que fazer 

prova do fato de não ser proprietário de nenhum outro imóvel (pressuposto para essa espécie de 

usucapião). 

c) Todo fato negativo é impossível de ser provado, demandando prova diabólica. 

d) A teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova não tem cabimento, em hipótese alguma, diante de 

uma prova diabólica. 

e) O resultado negativo imposto pelo malogro probatório deve sempre ser carreado ao autor. 
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83. Em relação ao Direito Processual Coletivo considere a seguinte afirmação e assinale a alternativa 

correta: 

A jurisprudência americana concebeu um mecanismo denominado “fluid recovery” (reparação fluida): na 

execução das sentenças das “class actions” que condenem o réu a ressarcir o dano causado a centenas ou 

milhares de membros da “class”, o resíduo eventualmente não reclamado por tais membros pode ser 

destinado para fins diversos dos ressarcitórios, embora relacionados com os interesses da coletividade 

lesada, como, por exemplo, para uma tutela genérica dos consumidores ou do meio ambiente. 

No Brasil, por força do art. 100 do Código de Defesa do Consumidor, adotou-se também uma espécie de 

reparação fluida 

 

a) nas ações civis públicas condenatórias do ressarcimento dos direitos coletivos, em sentido estrito, 

lesados. 

b) nas ações civis públicas condenatórias do ressarcimento dos direitos difusos lesados. 

c) nas ações civis públicas condenatórias do ressarcimento dos direitos individuais homogêneos lesados. 

d) nas ações populares que tenham como pretensão a anulação de ato administrativo lesivo à moralidade. 

e) nas ações civis públicas por ato de improbidade administrativa. 

 

 

84. No que diz respeito aos efeitos dos Recursos Cíveis, considere a seguinte situação hipotética e a 

seguir assinale a alternativa correta: 

Tício pediu a produção de uma prova pericial em primeiro grau de jurisdição, pedido indeferido pelo juiz, 

tendo Tício interposto Agravo de Instrumento contra essa decisão. Como o recurso não tem efeito 

suspensivo, houve o julgamento antecipado da lide, em decisão devidamente recorrida por Apelação. 

Durante o trâmite da Apelação, o Agravo de Instrumento foi provido, determinando-se que Tício tinha o 

direito à produção da prova pericial. Nesse caso, a sentença será anulada como consequência do 

provimento do agravo. 

 

a) Na hipótese mencionada tem-se o efeito expansivo subjetivo. 

b) Na hipótese mencionada tem-se o efeito expansivo objetivo interno. 

c) Na hipótese mencionada tem-se a dimensão subjetiva do efeito devolutivo. 

d) Na hipótese mencionada tem-se o efeito expansivo objetivo externo. 

e) Na hipótese mencionada tem-se o efeito translativo. 

 

 

85. Analise as proposições e marque a assertiva correta: 

 

I – No trâmite de uma execução definitiva de sentença, proferida em ação civil pública tendo por objeto 

recuperação ambiental, entra em vigor a Lei 12.651/2012, que versa sobre o Código Florestal. Nesta 

hipótese, para se preservar o princípio da isonomia a decisão judicial deve ser adaptada ao novo texto 

normativo, que terá seus ditames aplicados mesmo nesta fase processual. 

II – Ao decidir embargos declaratórios contra sentença o juiz fixa multa, porque os considera 

procrastinatórios. Contra esta decisão cabe agravo de instrumento, que será julgado antes do recurso de 

apelação, como prevê o art. 559 do CPC, segundo o qual “a apelação não será incluída em pauta antes do 

agravo de instrumento interposto no mesmo processo. 

III - Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nas decisões por maioria, em reexame 

necessário, não se admitem embargos infringentes, nem mesmo pela parte prejudicada por eventual 

mudança da decisão antes desfavorável à Fazenda Pública. 

 

a) Estão corretas todas as assertivas 

b) Está errada apenas a assertiva I 

c) Estão erradas as assertivas I e II 
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d) Estão corretas as assertivas II e III 

e) Estão erradas as assertivas I e III 

 

 

86. A parte B, ao contestar determinada demanda, alegou dois fundamentos para a improcedência: 

inexistência do direito material afirmado na inicial e prescrição da ação. Na sentença de primeira 

instância o primeiro argumento da parte B (inexistência de direito material) foi acolhido e o pedido 

julgado improcedente. Houve recurso da parte A, autora da ação. O recurso não foi provido. A parte A, 

vencida também na segunda instância, manejou recurso extraordinário ao STF. A tese da prescrição não 

foi apreciada nem mencionada nas contrarrazões ao recurso extraordinário. O recurso extraordinário fora 

provido monocraticamente afastando o fundamento acolhido no acórdão recorrido (inexistência de direito 

material). Em sequência, a parte B manejou agravo regimental para que a matéria sobre a prescrição fosse 

apreciada. O agravo regimental foi rejeitado à unanimidade pela Turma, sob o argumento de que não teria 

havido prequestionamento da tese acerca da prescrição.  

Analise as seguintes possibilidades: 

 

I - A parte B deve propor embargos de declaração, com efeitos infringentes, para que o STF aprecie, se 

entender pertinente, a questão da prescrição, mesmo não tendo sido discutida no Tribunal de origem, 

posto que cumpre ao STF, ao prover o recurso extraordinário, aplicar o direito à espécie, nos termos de 

sua súmula 456. 

II - Admite-se a propositura de embargos de declaração, com efeitos infringentes, para que o STF 

determine o retorno dos autos ao Tribunal de origem para examinar a matéria prescricional. 

III - Os embargos de declaração podem ser propostos, mas não serão admitidos, porque houve ausência 

de prequestionamento, fato impeditivo para apreciação da matéria no STF. 

Agora escolha a alternativa correta: 

 

a) Apenas a assertiva I está correta 

b) Apenas a assertiva II está correta 

c) Apenas a assertiva III está correta 

d) As assertivas I e II estão corretas cabendo ao STF examinar a ocorrência da prescrição ou remeter a 

apreciação da matéria ao juízo recorrido. 

e) Nenhuma das assertivas está correta porque na hipótese não se admite a propositura de embargos de 

declaração no STF contra acórdão que nega provimento a agravo regimental por ausência de 

prequestionamento. Assim, os embargos de declaração não podem ser conhecidos por ausência de 

omissão. 

 

 

87. Analise as seguintes proposições: 

 

I - Não se admite a extinção do processo no julgamento do agravo de instrumento, sob pena de ofensa ao 

duplo grau de jurisdição e ao princípio da congruência. 

II - Não há falar em extinção do processo sem sentença, apenas com decisão interlocutória, razão pela 

qual o Tribunal de Justiça, ao apreciar agravo de instrumento com a finalidade de extinção do feito (por 

acolhimento de preliminar, por exemplo), deve restituir os autos à origem para a prolação de sentença 

terminativa. 

III - Após a admissão do recurso de agravo, na modalidade instrumento, o Tribunal de Justiça poderá 

apreciar os fundamentos do pedido ou da defesa, que versem sobre questões de ordem pública, mesmo 

quando apenas um deles foi objeto de acolhimento pelo órgão a quo, sendo possível a extinção do 

processo principal. 

IV - Um Tribunal de segunda instância concedeu liminarmente a antecipação dos efeitos da tutela após a 

oposição de recurso de agravo de instrumento. Após esse fato, houve prolação de sentença de mérito no 
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processo originário. Nesta situação, a decisão que antecipou a tutela perde imediatamente sua eficácia, 

independentemente de seu conteúdo, e o recurso de agravo perde seu objeto por falta superveniente de 

interesse recursal. 

Está (ão) correta (s): 

 

a) As proposições I, II e IV 

b) Apenas a proposição III  

c) As proposições II e IV  

d) As proposições III e IV 

e) Apenas a proposição II 

 

 

88. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta certa na sequência apresentada: 

 

I - Denegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica 

sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária. 

II – O recurso ordinário constitucional deve ser recebido, em qualquer hipótese, apenas no efeito 

devolutivo, pois somente é admitido contra sentença denegatória de mandado de segurança, de natureza 

declaratória negativa. 

III – O habeas data, cuja decisão tenha sido proferida em única instância pelos tribunais regionais 

federais, será julgado em grau de recurso pelo STJ apenas se houver propositura de recurso especial, não 

se admitindo recurso ordinário contra ele. 

IV – Os embargos de declaração nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, tanto em âmbito estadual 

como federal, devem ser recebidos com efeito suspensivo. 

 

a) Estão corretas as assertivas I, II e III 

b) Apenas as assertivas I e II estão corretas 

c) Apenas a assertiva I está correta 

d) Está incorreta apenas a assertiva III 

e) Apenas a assertiva IV está correta 

 

 

89. Analise as proposições e marque a correta: 

 

I – No tocante à prova emprestada, não deve ser admitida, mesmo que produzida entre as mesmas partes, 

se foi proferida em procedimento de cognição sumária, como por exemplo, em procedimento de 

jurisdição voluntária, e se pretende seu aproveitamento em procedimento de jurisdição contenciosa.  

II – Nos juizados especiais da Fazenda Pública não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer 

ato, salvo em relação ao recurso contra decisão que antecipar os efeitos de tutela, que será de vinte dias. 

III – Mesmo nos juizados especiais da Fazenda Publica a citação da pessoa jurídica de direito público 

deve ser feito por oficial de justiça, vedando-se a citação pelo correio. 

IV – Nos Juizados Especiais da Fazenda Pública somente se admite o recurso contra a sentença. 

 

a) Todas as assertivas estão corretas. 

b) Estão incorretas as assertivas II, III e IV 

c) Estão corretas somente as assertivas I e III 

d) Está incorreta apenas a assertiva IV. 

e) Todas as assertivas estão incorretas. 

 

 

90. Marque a alternativa correta: 
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a) A motivação da sentença é importante para a respectiva interpretação, mas não prevalece sobre sua 

parte dispositiva, a única que produz os efeitos da coisa julgada. 

b) Nenhuma sentença de natureza terminativa proferida em desfavor da Fazenda Pública se sujeita ao 

reexame necessário.  

c) As hipóteses de dispensa do reexame necessário previstas no art. 475 do CPC se aplicam ao mandado 

de segurança, segundo entendimento majoritário e recente do Superior Tribunal de Justiça.   

d) O prazo para o MP e a Fazenda Pública recorrerem conta-se em dobro exceto nos processos de MS 

(LMS), de Recuperação de Empresas e de Falência (LRE), de execução fiscal (LEF), da infância e 

juventude (ECA), do consumidor (CDC), nos quais os prazos são específicos.  

e) Segundo entendimento doutrinário mais recente e majoritário, a ação de nulidade fundada em vícios 

transrescisórios de uma determinada decisão judicial é ação meramente declaratória. 

 

 

91. Analise as seguintes assertivas:  

 

I - O art. 456 do Código Civil de 2002 prevê que “para poder exercitar o direito que da evicção lhe 

resulta, o adquirente notificará do litígio o alienante imediato, ou qualquer dos anteriores, quando e como 

lhe determinarem as leis do processo. Pode-se afirmar que introduziu a denunciação da lide “per saltum”.  

II - A assistência litisconsorcial é hipótese de litisconsórcio unitário facultativo ulterior. Trata-se de 

intervenção espontânea pela qual o terceiro transforma-se em litisconsorte do assistido. 

III - Nos casos de recurso representativo de controvérsia – se o recurso paradigma não tiver 

admissibilidade, os demais também não terão. 

IV - No direito brasileiro, atualmente, há casos em que se admite a formação de um litisconsórcio passivo 

facultativo ulterior simples, por provocação do autor, mesmo que já tenha havido a citação de outro réu, 

com a estabilização subjetiva do processo. 

V - Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos 

para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos. Os prazos para contestar e recorrer são 

unos, começam da juntada aos autos do último mandado de citação cumprido.  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas a assertiva V está errada 

b) Todas as assertivas estão corretas 

c) A assertiva IV está errada 

d) Apenas as assertivas I e II estão corretas 

e) Nenhuma das respostas anteriores 

 

 

92. Marque a assertiva correta: 

 

a) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do 

recurso. 

b) O magistrado não pode conhecer de ofício de nenhuma exceção substancial, que precisa ser afirmada 

pelo réu para ser apreciada pelo juiz. 

c) Há divergência na doutrina e jurisprudência sobre a possibilidade de juízo de retratação no agravo 

retido, devido à forma de interposição do recurso e à sua principal finalidade de evitar a preclusão. 

d) Incide o art. 188 do CPC (que confere prazo em dobro para recorrer à Fazenda Pública e ao Ministério 

Público) na hipótese de o recurso interposto ser o incidente de suspensão de liminar previsto no art. 4º, § 

3º, da Lei 8.437/1992, que prevê o prazo de cinco dias para agravar do despacho que conceder ou negar a 

suspensão. 

e) O recurso ex officio, interposto contra sentença em processo cautelar, em face de pessoa jurídica de 

direito público, que importe em reclassificação funcional, terá efeito devolutivo. 
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93. É correto afirmar que o contrato de trabalho do empregado público: 

 

a) Adquire validade com a sua publicação no Diário Oficial; 

b) Prescinde da realização de concurso público para investidura em emprego público; 

c) É desnecessário, bastando a publicação da nomeação do empregado público no Diário Oficial; 

d) É válido, perfeito e eficaz com as assinaturas do empregado público e da autoridade competente e 

responsável por essa tarefa; 

e) Adquire validade com o seu registro na carteira de trabalho do empregado, desde que publicado no 

Diário Oficial. 

 

 

94. De acordo com recente posição jurisprudencial do TST (súmulas e orientações) analise as afirmações 

abaixo. 

 

I – Os privilégios e isenções no foro da Justiça do Trabalho não abrangem as sociedades de economia 

mista, ainda que gozassem desses benefícios anteriormente ao Decreto-Lei n. 779/69. 

II – Mesmo existindo previsão contratual expressa, a opção do funcionário público pelo regime trabalhista 

implica a renúncia dos direitos inerentes ao regime estatutário. 

III – Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido mediante aprovação 

em concurso público é garantida a estabilidade prevista no art. 41  

da CF/88. 

IV – Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento da relação de emprego 

entre policial militar e empresa privada, independentemente de eventual cabimento de penalidade 

disciplinar no Estatuto do Policial Militar. 

Assinale a opção correta: 

 

a) são verdadeiras as afirmativas dos itens I e IV. 

b) são verdadeiras as afirmativas dos itens II e IV. 

c) são verdadeiras as afirmativas dos itens II e III. 

d) todas as afirmativas são falsas. 

e) somente a afirmativa IV é correta. 

 

 

95. Julgue os itens a seguir, conforme EC 45/2004 e recente jurisprudência: 

 

I – O disposto no art. 114, incs. I, IV e IX, da Constituição da República, acrescidos pela Emenda 

Constitucional n. ° 45, atribui à Justiça do Trabalho competência para processar e julgar ações penais. 

II - Ampliada pela Emenda Constitucional 45/2004, que conferiu nova redação ao art. 114 da 

Constituição Federal, a atual competência da Justiça do Trabalho abrange as controvérsias relativas ao 

pagamento de honorários advocatícios decorrentes da atuação do advogado em juízo, por se tratar de ação 

oriunda de relação de trabalho estrito. 

III - Nos termos do art. 114 da CF/1988, a Justiça do Trabalho é competente para dirimir controvérsias 

referentes à indenização por dano moral, quando decorrente da relação de trabalho. 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) as afirmativas II e III são falsas. 

b) as afirmativas I e III são falsas. 

c) as afirmativas I, II e III são falsas. 

d) as afirmativas I e II são falsas. 

e) somente a afirmativa II é falsa. 
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96. Em relação aos empregados públicos das sociedades de economia mistas e empresas públicas, 

consoante jurisprudência majoritária e recente sobre o tema, analise e julgue os itens abaixo: 

 

I – cancelada a aposentadoria por invalidez, mesmo após cinco anos, o empregado público tem direito de 

retornar ao emprego, facultado, porém, ao empregador indenizá-lo na forma da lei. 

II – a despedida do empregado de empresa pública e sociedade de economia mista independe de 

motivação para sua validade.  

III – os empregados públicos das sociedades de economia mista e das empresas públicas, exploradoras de 

atividade econômica, não são destinatários da estabilidade a que se refere o art. 41 da Constituição 

Federal. 

Marque a alternativa correta: 

 

a) todas as afirmativas são verdadeiras 

b) somente a afirmativa III é verdadeira 

c) as afirmativas I e III são verdadeiras 

d) as afirmativas II e III são falsas 

e) somente a afirmativa I é falsa 

 

 

97. O princípio da nomogênese derivada, no processo trabalhista significa que: 

 

a) O princípio protetivo deve ser aplicado no processo trabalhista; 

b) No processo trabalhista, o Estado membro não tem a obrigatoriedade de impugnar especificamente 

todos os pedidos do autor; 

c) A possibilidade do judiciário trabalhista criar regras próprias, dentro de seu poder normativo: 

d) Ao magistrado trabalhista, é vedado provocar de oficio a execução definitiva de titulo judicial contra 

pessoas de direito público interno; 

e) O Código de Processo Civil tem aplicação subsidiária no processo trabalhista. 

 

 

98. Qual a medida que você, na condição de Procurador do Estado, presente em audiência trabalhista 

inicial, tomaria, ainda na mesma audiência, quando declarada pelo juiz do trabalho, a revelia do Estado, 

por ausência de preposto? 

 

a) Acataria a decisão do juiz do trabalho, por estar ela em sintonia com a CLT; 

b) Interporia agravo retido, em audiência, e requereria sua apreciação, quando da interposição de recurso 

próprio, contra a sentença; 

c) Requereria a suspensão imediata da audiência, até que fosse providenciado o preposto; 

d) Aguardaria o término da audiência, e interporia agravo para o TRT; 

e) Protestaria, requereria o registro do ocorrido em audiência, na respectiva ata, e ao final, se julgado 

procedente o pedido, interporia o recurso próprio, contra a sentença. 

 

 

99. Em relação aos recursos no processo do trabalho, julgue os itens a seguir, considerando a 

jurisprudência dominante: 

 

I – Está a parte obrigada, sob pena de deserção, a recolher a multa aplicada com fundamento no §2º do 

artigo 557 do CPC, ainda que pessoa jurídica de direito público.  

II – O recolhimento da multa imposta por litigância de má-fé, nos termos do artigo 18 do CPC é 

pressuposto objetivo para interposição de recursos de natureza trabalhista, aplicando-se subsidiariamente 

o artigo 35 do CPC.  

III – Contra acórdão regional prolatado em agravo de instrumento é cabível recurso de revista. 
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IV – Incabível recurso de revista de ente público que não interpôs recurso ordinário voluntário da decisão 

de primeira instância, ressalvada a hipótese de ter sido agravada, na segunda instância, a condenação 

imposta. 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) as afirmativas I, II e IV são verdadeiras. 

b) as afirmativas II e III são falsas. 

c) as afirmativas III e IV são verdadeiras. 

d) as afirmativas II, III e IV são verdadeiras. 

e) as afirmativas I e IV são falsas. 

 

 

100. De acordo com as Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST, analise as proposições a seguir: 

 

I – Não se conhece de prescrição não arguida na instância ordinária. 

II – Da decisão do TRT em mandado de segurança cabe recurso ordinário, no prazo de 10 (dez) dias, para 

o TST.  

III – Da decisão do TRT, em ação rescisória, é cabível o recurso de revista para o TST, em face da 

organização judiciária. 

IV – O prazo para recurso da parte que, intimada, não comparecer à audiência em prosseguimento para a 

prolação da sentença, conta-se de sua publicação. 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) somente as proposições I e IV são falsas. 

b) somente as proposições II e IV são falsas. 

c) somente as proposições II e III são falsas. 

d) somente as proposições I, III e IV são falsas. 

e) todas as proposições são verdadeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


